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Quinta-feira
31 de Julho

de 2025

Nº 6400Ano XXXII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Augusto 
Neves de Souza Neto, do cargo efetivo de Assistente, Espe-
cialidade: Assistente de Aluno, Matrícula nº 955448, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 30 de outubro 
de 2023, conforme o Processo nº 030028/2023, declarando 
em decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 692/P, DE 22 DE JULHO DE 2025.
 
 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 360151/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo re-
lacionados, de cargo comissionado, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, a contar da data de publicação deste de-
creto, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

Leylane Alves Parente Assessor Especial II AS-8 SMEC

Noeme de Sousa Silva Assessor Especial I AS-7 SMPOFTI

 Art. 2º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, a contar da data de publicação 
deste decreto, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

Noeme de Sousa Silva Gerente CF-4 SMEC

Onezia Amorim de Sousa Briglia Assessor Especial II AS-8 SMEC

 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 693/P, DE 22 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 362359/2025,

 DECRETA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 689/P, DE 22 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso I e art. 33, da 
Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Anaíza 
Meneses Gonçalves, do cargo efetivo de Assistente, Especia-
lidade: Cuidador, Matrícula nº 952889, do quadro de pesso-
al desta Prefeitura, a contar de 30 de maio de 2025, confor-
me o Processo nº 017970/2025, declarando em decorrência, 
a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 690/P, DE 22 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 348274/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada interinamente a servidora 
Conceição dos Santos Rodrigues, para responder pelo cargo 
em comissão de Gerente, Símbolo CF-4, cumulativamente 
com o cargo de Assessor Especial II, na Secretaria Munici-
pal de Assistência e Desenvolvimento Social, no período de 
29.6.2025 a 2.7.2025.

 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 691/P, DE 22 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso I e art. 33, da 
Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS
Secretaria Municipal de Governo - SMGOV
Cremildes Duarte Ramos
Secretaria Municipal de Controle e Transparência - SMCT
Leonardo Paradela Ferreira
Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC
Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretaria Municipal da Casa Civil
Sérgio Pillon Guerra
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG
Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretaria Municipal da Educação e Cultura - SMEC
Lincoln Oliveira da Silva
Secretaria Municipal da Saúde - SMSA
Marcelo Zeitoune
Secretaria Municipal de Obras - SMO
Felipe de Souza Menezes
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SEMADS
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento, Fi-
nanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI
Luiz Renato Maciel de Melo
Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas - SMAAI
Cezar Carlos Soto Riva
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Sandro Barbot Aroso Maia
Secretaria Municipal de Conservação Pública - SMCP
Daniel Soares Lima
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMUC
Marcelo Hipólito Moreira Neto
Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP
Cláudio Galvão dos Santos
Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV
Danyel Bacelar
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB
Daniel Pedro Rios Peixoto
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Flávio Grangeiro de Souza
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC
José Diego da Silva
Agência Municipal de Empreendedorismo - AME-BV
Luciana Surita da Motta Macedo
Agência Reguladora Municipal - ARM
Thiago Fernandes Amorim

PODER EXECUTIVO

Antonia Beatriz Lima da Silva - Gestora Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Leylane Alves Pa-
rente, para exercer o cargo em comissão de Assessor Espe-
cial I, Símbolo AS-7, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento, Or-
çamento, Finanças e Tecnologia da Informação – SMPOFTI, a 
contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 694/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso I e art. 33, da 
Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Geysy 
Lene Medeiros Lima, do cargo efetivo de Assistente, Espe-
cialidade: Cuidador, Matrícula nº 853068, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, a contar de 30 de maio de 2025, 
conforme o Processo nº 018509/2025, declarando em decor-
rência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 695/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora Car-
la de Jesus dos Santos, Assistente, Especialidade: Cuidador, 
matrícula nº 957968, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
para exercer a função de Assessor Parlamentar AP-1, na Câ-
mara Municipal de Boa Vista – CMBV, sem ônus para o ces-
sionário, pelo período de 1 ano, a contar da data de publi-
cação deste decreto, conforme o Processo nº 009824/2025.

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 696/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 
 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Gra-
ziely Kristiane Gervasoni, Professora, Matrícula 28459, per-
tencente ao quadro de pessoal desta Prefeitura, para exer-
cer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Defensor 
Público, na Defensoria Pública do Estado de Roraima, com 
ônus para o cessionário, pelo prazo de 1 ano, a contar de 27 
de julho de 2025, conforme o Processo nº 018956/2025. 

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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 DECRETO Nº 700/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 364817/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam cessados os efeitos do Decreto nº 398/P, 
publicado no Diário Ofi cial do Município n° 6348, de 15 de 
maio de 2025, que nomeou interinamente a senhora Karu-
liny Taveira Maia, para responder pelo cargo em comissão 
de Superintendente, Símbolo CF-2, cumulativamente com o 
cargo de Gerente, na Secretaria Municipal da Casa Civil, a 
contar de 22 de julho de 2025.

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Márcia Schaffer Sal-
vatori, para exercer o cargo em comissão de Superinten-
dente, Símbolo CF-2, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal da Casa Civil, a contar 
de 22 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 701/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor Rodri-
go Souza Amaral, Assistente, Especialidade: Assistente de 
Aluno, matrícula nº 845769, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, para exercer a função de Assistente Parlamen-
tar AP-1, na Câmara Municipal de Boa Vista – CMBV, sem 
ônus para o cessionário, pelo período de 1 ano, a contar da 
data de publicação deste decreto, conforme o Processo nº 
001912/2025.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 702/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor Ricar-
do da Conceição Santos, Auxiliar, Especialidade: Auxiliar de 
Serviços Diversos, matrícula nº 26904, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, para exercer a função de Assistente Par-
lamentar AP-1, na Câmara Municipal de Boa Vista – CMBV, 
sem ônus para o cessionário, pelo período de 1 ano, a con-
tar da data de publicação deste decreto, conforme o Proces-
so nº 011616/2025.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 697/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora Rose-
li Brito Sobrinho, Assistente Técnico, Especialidade: Técnico 
em Edifi cação, Matrícula 27523, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, para exercer o cargo em comissão de Assessor I – 
AS-7, na Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacio-
nal - EMHUR, sem ônus para o cessionário, pelo período de 
1 ano, a contar de 01 de abril de 2025, conforme o Processo 
nº 011508/2025.

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 698/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 
 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor Eder 
Rodrigo Figueira Ribeiro, Médico, Especialidade: Cirurgião, 
Matrícula 954821, pertencente ao quadro de pessoal desta 
Prefeitura, para exercer o cargo de Secretário Adjunto de 
Estado da Saúde de Roraima I, na Secretaria de Estado da 
Saúde - SESAU, com ônus para o cessionário, pelo período 
de 1 ano, a contar de 12 de maio de 2025, conforme o Pro-
cesso nº 014609/2025. 

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 699/P, DE 23 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 363423/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Matheus Henrique 
de Oliveira Constantino, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor II, Símbolo AS-10, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, com lotação na Secretaria Municipal de Governo 
– SMGOV, a contar de 22 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 703/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 367362/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica sem efeito a nomeação do servidor Davi 
de Oliveira Fernandes, para o cargo em comissão de As-
sessor I, Símbolo AS-9, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, com lotação na Secretaria Municipal de Conservação 
Pública – SMCP, providenciada através do Decreto nº 648/P, 
publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6385, de 10 de 
julho de 2025.

 Art. 2º Fica sem efeito a nomeação da servidora Sa-
mara Antão Maia, para o cargo em comissão de Assessor 
II, Símbolo AS-10, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, pro-
videnciada através do Decreto nº 203/P, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 6329, de 11 de abril de 2025.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 704/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso I e art. 33, da 
Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Andres-
sa Sampaio Oliveira, do cargo efetivo de Professora, Espe-
cialidade: Pedagogia, Matrícula nº 961035, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, a contar de 23 de maio de 2025, 
conforme o Processo nº 018928/2025, declarando em decor-
rência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 705/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34 e inciso 
II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, e conforme o Documento NUP 364707/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Lucineide 
Costa da Silva, do cargo em comissão de Gerente, Símbolo 
CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secreta-
ria Municipal de Saúde – SMSA, a contar de 14 de julho de 
2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Luiz da Silva Benicio, 
para exercer o cargo em comissão de Gerente, Símbolo CF-
4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, a contar de 14 de 
julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA Nº 073/P, DE 24 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 366152/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 057/P, publi-
cada no Diário Ofi cial do Município nº 6379, de 01 de julho 
de 2025, que declara a Estabilidade e concede a primeira 
Progressão Funcional à servidores do quadro de pessoal 
desta prefeitura, no que se refere a Layane Prates Melo, 
Assistente/Cuidador, Matrícula 958547.

 Boa Vista - RR, em 24 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

PROCURADORIA - GERAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 012/2025 – PGM 

 A Procuradora-Geral do Município de Boa Vista, no 
uso das atribuições legais, que lhe confere o art. 8º, inciso 
XII, da Lei Municipal nº 1.370 de 03 de novembro de 2011, 

 Considerando a necessidade de efetuar ajustes para 
otimizar o funcionamento da Procuradoria do Município, a 
fi m de adequar o quantitativo de recursos humanos dispo-
nível, de forma mais harmônica, garantindo uma infraes-
trutura funcional padrão, necessária à gestão de pessoas 
defi nida a partir das especifi cidades e demandas de cada 
Procuradoria Especializada;

 RESOLVE:

 Art. 1º Fixar a seguinte lotação dos Procuradores 
Municipais da Procuradoria do Município de Boa Vista, nas 
seguintes Procuradorias Especializadas, de acordo com 
Anexo I.

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura.

 Cientifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 29 de julho de 2025.

Marcela Medeiros Queiroz Franco
Procuradora-Geral do Município de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA - GERAL DO MUNICÍPIO

ANEXO I
Procuradoria Judicial

Farrel Rego Nogueira Procurador-Chefe
Demostenes Luíz Rafael Batista de Albuquerque Espindola Procurador Municipal

Gutemberg Dantas Licarião Procurador Municipal
Andreia Margarida André Procurador Municipal
Fábio Almeida de Alencar Procurador Municipal
Frederico Bastos Linhares Procurador Municipal
Rodrigo de Freitas Correia Procurador Municipal

Procuradoria Administrativa e Legislativa
Adriano Gonçalves Vieira de Souza Chaves Procurador-Chefe

Renata Cristine de Melo Delgado Ribeiro Fonseca Procurador Municipal
Procuradoria de Licitações e Contratos

Ingrid Marques de Castro Procuradora-Chefe
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Karina Ligia de Menezes Lins Procurador Municipal
Érico Carlos Teixeira Procurador Municipal

Procuradora Fiscal
Eduardo Quezado do Nascimento Araujo Procurador-Chefe

Luíz Augusto Moreira Procurador Municipal
Marcus Vinícius Moura Marques Procurador Municipal

Rafael Sales Toscano Procurador Municipal
Procuradoria do Meio Ambiente e Urbanismo

Marcos Antônio Carvalho de Souza Procurador-Chefe
Procuradoria de Patrimônio e Fundiária

Jean Pierre Michetti Procurador-Chefe
Corregedor

Gerson da Costa Moreno Junior Procurador Municipal - Corregedor

SECRETARIA MUNICIPAL DE                     
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

GABINETE

PORTARIA 16/2025 – SMCT 

 O Secretário Municipal de Controle e Transparên-
cia, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
através do Decreto nº 174/P, de 01 de abril de 2025, D.O.M. 
nº 6322 de 02 de abril de 2025. 

 Considerando o Artigo 4º, § 6º, do Decreto nº 57/E, 
de 30 de Abril de 2019, publicado no DOM n° 4873, que re-
gulamenta o funcionamento do Registro Eletrônico, o acom-
panhamento da frequência dos servidores e empregados 
da Administração Municipal Direta e Indireta e de outras 
Providências.

 R E S O L V E:

 Art.1º - Está dispensado do registro de ponto ele-
trônico o(a) Superintendente Administrativa da Secretaria 
Municipal de Controle e Transparência.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 
22 de julho de 2025.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Controle e 
Transparência de Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025.

(Assinatura Eletrônica)
Leonardo Paradela Ferreira

Secretário Municipal de Controle e Transparência

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90031/2025
Processo nº 001127/2025 – SMST

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana, 
torna público aos interessados a ADJUDICAÇÃO e HOMO-
LOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 90031/2025, oriundo 
do Processo nº 001127/2025 – SMST, que tem por objeto: 
Aquisição de Etilômetros, para atender as necessidades da 
Superintendência Municipal de Trânsito da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança Urbana e Trânsito. Cuja vencedora do 
ITEM 1 foi a empresa INTRULABOR LICITAÇÕES LTDA CNPJ: 
34.514.779/0001-85, pelo valor total de R$ 8.400,00  (oito 
mil e quatrocentos reais). 

 Boa Vista, 28 de julho de 2025

Daniel Pedro Rios Peixoto
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90035/2024 - SRP
Processo nº 001673/2024 – SMPE

 A Secretaria Municipal de Assistência e Desen-
volvimento Social, torna público aos interessados a AD-
JUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 
90035/2024, oriundo do Processo nº 001673/2024 – SMPE, 
que tem por objeto: Eventual Aquisição de Fardamento para 
os servidores da Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
– SMPE(órgão gerenciador) e dos demais órgãos participan-
tes, cuja vencedora do Grupo 1 foi a empresa MONTREAL 
ENGENHARIA LTDA CNPJ nº 45.270.804/0001-49, pelo valor 
de R$ 638.666,20 (seiscentos e trinta e oito mil e seiscentos 
e sessenta e seis reais e vinte centavos), dos Grupos 2, 3 e 4 
foi a empresa O. R. MAIA DE OLIVEIRA ATELIÊ LTDA CNPJ nº  
07.479.162/0001-01, pelo valor de R$ 309.763,46 (trezentos 
e nove mil e setecentos e sessenta e três reais e quarenta e 
seis centavos) e do item 120 foi a empresa FSG COMÉRCIO E 
CONSULTORIA LICITATÓRIA LTDA CNPJ nº 54.974.490/0001-
56, pelo valor de R$ 59.227,00 (cinquenta e nove mil e du-
zentos e vinte e sete reais), perfazendo o valor total de R$ 
1.007.656,66 (um milhão e sete mil e seiscentos e cinquenta 
e seis reais e sessenta e seis centavos). 

 Boa Vista/RR, 25 de julho de 2025.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Assistência 

e Desenvolvimento Social - SEMADS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90065/2025-SRP
Processo nº 006439/2025 – SMSA

 O Município de Boa Vista-RR, através da Pregoeira 
designada pelo Decreto nº 187/P-2025, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, comunica a 
quem interessar que após receber o recurso interposto pela 
empresa: A.R. RODRIGUEZ & CIA LTDA, quanto a anulação 
dos procedimentos licitatório referente ao pregão supraci-
tado, tendo em vista que o sistema compras.gov apresen-
tou instabilidade que impossibilitou a realização da fase de 
lances, julga IMPROCEDENTE o recurso apresentado. A deci-
são na íntegra encontra-se acostada aos autos, a disposição 
dos interessados, e os demais atos deverão ser acompanha-
dos por meio do sistema compras.gov.

Joana Dárc Rabelo
Agente de Contratação/Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90068/2025/SRP
Processo nº 027096/2024-SMSA

 O Município de Boa Vista-RR, através da Agente 
de contratação designada pelo Decreto nº 187/P-2025, pu-
blicado no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/ 04/ 
2025, comunica a quem interessar que após análise do pe-
dido de Impugnação ao edital, interposta pela empresa: 
DW COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, fulcrado na resposta da 
Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, julga PROCEDENTE 
o pedido do objeto da Impugnação. A decisão na íntegra 
encontra-se acostada aos autos e no sistema compras.gov a 
disposição dos interessados. Na oportunidade, informo que 
o processo continua SUPENSO SINE DIE para ajustes perti-
nentes no Termo de Referência. 

Joana Dárc Rabelo
Agente de contratação/Pregoeira 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1473/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e 
Decreto 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 
6011, de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Processo 
004213/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Lia Randel Costa Cunha, Analista, Especialidade: Especialis-
ta em Educação, Matrícula nº 17315, do quadro de pessoal 
desta prefeitura, referente ao interstício 2021/2023, pas-
sando-a da Classe/Referência II-10 para a Classe/Referên-
cia II-11, a contar de 30 de março de 2023, de acordo com a 
Lei Municipal nº 1.145/2009.

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento da servi-
dora Lia Randel Costa Cunha, Matrícula nº 17315, realizado 
através do Decreto nº 0748/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 5936, de 24 de agosto de 2023.

 Art. 3º Determinar o enquadramento da servidora 
Lia Randel Costa Cunha, Analista, Especialidade: Especialis-
ta em Educação - Em extinção, Matrícula nº 17315, de acor-
do com a tabela de vencimentos constante no ANEXO III da 
Lei Municipal nº 2.466/2023, na Classe/Referência B-12, a 
contar de 24.8.2023.

 Art. 4º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Lia Randel Costa Cunha, Analista, Especialidade: Especia-
lista em Educação - Em extinção, Matrícula nº 17315, do 
quadro de pessoal desta prefeitura, referente ao interstício 
2023/2025, passando-a da Classe/Referência B-12 para a 
Classe/Referência B-13, a contar de 30 de março de 2025, 
de acordo com a Lei Municipal nº 2.466/2023.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1474/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Vanderlene Alves, 
Assistente Técnico/Auxiliar de Enfermagem, Matrícula nº 
25250, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença Prê-
mio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao segundo 
quinquênio, a serem usufruídos no período de 4.8.2025 a 
17.9.2025, conforme o Processo nº 014128/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1475/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 17, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura, 
relacionados na forma do anexo único desta Portaria, con-
forme o Processo nº 021850/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1475/2025-SMAG, DE 29 DE JULHO DE 2025.

PROGRESSÃO FUNCIONAL

ORD. MAT. NOME ADMISSÃO CARGO ESPECIALIDADE REFERÊNCIA A 
ATUALIZAR

DATA DA 
CONCESSÃO INTERSTÍCIO

1 844876 Alderclaudia Campos Malheiro 18/08/2014 Professor Pedagogia A-5 para A-6 18/08/2025 2023-2025

2 28377 Celia Maria Soares da Costa 31/08/2010 Professor Pedagogia B-7 para B-8 31/08/2025 2023-2025

3 844878 Diana Olimpio Pessoa 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

4 28380 Francilene de Lima Lopes Candido 31/08/2010 Professor Pedagogia A-7 para A-8 31/08/2025 2023-2025

5 28379 Francisco Goncalves da Silva 31/08/2010 Professor Pedagogia B-7 para B-8 31/08/2025 2023-2025

6 844884 Gleyjandes Nascimento Holanda 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

7 28383 Leia Leiciene de Lima Aniceto 31/08/2010 Professor Pedagogia B-7 para B-8 31/08/2025 2023-2025

8 844885 Leiliane da Silva Roland 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

9 844887 Maria Antonia Ferreira da Silva 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

10 28205 Maria Cris  na Correia Camelo 13/01/10 Professor Pedagogia B-5 para B-6 1/08/2025 2023-2025

11 844888 Nayara Talita Gomes Barbosa 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

12 852598 Raiane Gomes Mar  ns 13/08/2018 Professor Artes B-3 para B-4 13/08/2025 2023-2025

13 28386 Rita Dias Gualdino 31/08/2010 Professor Pedagogia B-7 para B-8 31/08/2025 2023-2025
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14 844892 Simone Carla de Lima Viana Nascimento 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

15 844893 Wilma de Oliveira Santos 18/08/2014 Professor Pedagogia B-5 para B-6 18/08/2025 2023-2025

16 26350 Elton Souza dos Reis 16/05/2006 Professor Pedagogia A-9 para A-10 17/08/2025 2023-2025

17 28402 Adriana Aguiar da Silva 19/03/2012 Professor Pedagogia A-4 para A-5 31/08/2025 2023-2025

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

Matrícula nº 29408, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, pela participação com aproveitamento em curso de pós-
-graduação em sentido amplo, a contar de 20 de março de 
2024, conforme o Processo nº 009818/2024.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1479/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimen-
to inicial da carreira da servidora Teliany do Carmo Amo-
rim, Assistente Técnico/Técnico em Laboratório, Matrícula nº 
130831, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela par-
ticipação com aproveitamento em curso de pós-graduação 
em sentido amplo, a contar de 17 de setembro de 2024, 
conforme o Processo nº 028243/2024.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 015190/2024
 ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº. 652/2024
 OBJETO: 1.1. RENOVAÇÃO CONTRATUAL POR MAIS 
12 (DOZE) MESES, A CONTAR DE 05 DE  AGOSTO DE 2025;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS – SMAG.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR)
 CONTRATADA: PERIN LOCADORA DE VEÍCULOS 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.011.746/0001-80.
 DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 29 de 
julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.373572/2025
 ASSUNTO: Ressarcimento de Faltas
 INTERESSADO: Eder Rodrigo Figueira Ribeiro

DECISÃO

 […]

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1476/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Dafny Rodrigues da Silva 
Mendes, Analista Municipal, Especialidade: Psicólogo, Ma-
trícula nº 958712, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
pela participação com aproveitamento em curso de pós-
-graduação em sentido amplo, a contar de 24 de junho de 
2024, conforme o Processo nº 019594/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1477/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Fabiana Almeida das Cha-
gas, Analista/Enfermeiro, Matrícula nº 958997, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, pela participação com apro-
veitamento em curso de pós-graduação em sentido amplo, 
a contar de 21 de maio de 2025, conforme o Processo nº 
015289/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1478/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Barbara Mariana Rodrigues 
de Oliveira, Assistente Técnico/Técnico em Enfermagem, 
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 6. Dessa forma, consoante art. 107 da LCM n. 
003/2012, AUTORIZO a retirada e o ressarcimento de faltas, 
referente aos meses de junho e julho de 2025, dos regis-
tros funcionais do servidor EDER RODRIGO FIGUEIRA RIBEI-
RO, Analista, especialidade: Médico-cirurgião, matrícula n. 
954821, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

 [...]

 Boa Vista-RR, Data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO 00000.9.512336/2024
 ASSUNTO: Revisão de Permuta de Incorporação
 INTERESSADO: Luciane Ferreira Lima

DECISÃO

 [...]

 8. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, a Emen-
da Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019 e o 
Decreto n, 116/E, de 30 de setembro de 2021, INDEFIRO o 
pedido de revisão formulado pela servidora LUCIANE FER-
REIRA LIMA, matrícula n. 29142, Assistente, especialidade: 
Assistente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura.

 [...]

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016706/2023
 ASSUNTO: Verbas indenizatórias – Perdão de Dívida
 INTERESSADO: Karina Ribeiro Pereira

DECISÃO

 […]

 10. Ante o exposto, considerando o cálculo das ver-
bas indenizatórias devidas à ex-servidora KARINA RIBEIRO 
PEREIRA, matrícula n. 959390, e a informação de que en-
contra-se com saldo negativo correspondente a valor irrisó-
rio para fi ns de cobrança junto a Administração Municipal, 
APLICO o princípio da insignifi cância no caso em voga, mo-
tivo pelo qual deixo de efetuar a cobrança do valor devido.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Márcio Vinicius de Souza Almeida

Secretário Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.036212/2024
 ASSUNTO: Revisão de Readaptação Funcional
 INTERESSADO: Maria Luíza Souza dos Santos

DECISÃO

 […]

 19. Diante disso, considerando o disposto no art. 
99 e o prazo estabelecido no art. 101 da Lei Complementar 
n. 003/2012, INDEFIRO o pedido formulado pela servidora 
MARIA LUIZA SOUZA DOS SANTOS, Professor, Especialida-
de: Pedagogia, matrícula n. 845057, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura, uma vez que não há irregu-
laridade nos procedimentos realizados.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Márcio Vinicius de Souza Almeida

Secretário Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.018144/2025
 ASSUNTO: Horário Especial Servidor com depende PCD
 REQUERENTE: Yldemara de Oliveira Dutra

DECISÃO

 […]

 10. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021 e art. 92, §3º, da Lei Complemen-
tar 003/2012, acolho o parecer da Junta Médica/GPDP-3 e 
DEFIRO o pedido de horário especial formulado pela servi-
dora YLDEMARA DE OLIVEIRA DUTRA, matrícula n. 277376, 
Professor, Especialidade: Pedagogia, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, com redução de 1 (uma) 
hora da jornada diária de trabalho, e pelo período de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias com fulcro na Lei Comple-
mentar n. 003/12, art. 92, §4º, alterado pela Lei n. 007/2015 
e no art.9º, inciso I, §1º do Decreto n. 065/E, de 25 de maio 
de 2021, a contar da data da publicação.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

GABINETE 

PORTARIA N° 208/2025 - GAB/SMEC - DE 28 DE JULHO 2025.

INSTITUI COMISSÃO GERAL RESPONSÁVEL POR 
CO-ORDENAR E ORIENTAR O PROCESSO DE 
ELABORA-ÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO PARA O DECÊNIO 2025–2035.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTU-
RA, no uso de suas atribuições legais,

 CONSIDERANDO o encerramento do ciclo de vigên-
cia do Plano Municipal de Educação (PME) 2015–2025, apro-
vado pela Lei n. 1.666, de 29 de dezembro de 2015, e a ne-
cessidade de iniciar o processo de construção do PME para o 
decênio 2025–2035;

 CONSIDERANDO a tramitação do novo Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) no Congresso Nacional, que servirá 
de referência para a atualização dos planos subnacionais;

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a Comissão Geral responsável pela 
coordenação e orientação do processo de elaboração do 
Plano Municipal de Educação – PME, para o decênio 2025 a 
2035, no âmbito do Município de Boa Vista.
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 Art. 2º A Comissão a que se refere o art. 1º será 
composta por 8 (oito) membros, conforme relação a seguir:

Nº NOME LOTAÇÃO FUNÇÃO

1. Lincoln Oliveira da Silva Gabinete do Secretário Titular Presidente

2. Meiry Jane Gomes da Silva Gabinete Vice-Presidente

3.
Jozyanne Chrys  nne de Souza 

Marinho Coordenação de Formação Coordenadora Geral

4. Dorete Schmeling Padilha Gabinete Membro

5. Admilson Costa Nascimento Gerência de Planejamento 
Educacional – Educação Física Membro

6.
Deigla Cássia de Oliveira 

Cavalcante
Gerência de Programas e Projetos 

Educacionais Membro

7. Luciene Soares Pereira Coordenação de Formação Membro

8. Lindinalva Fernandes Coelho Superintendência de Educação 
Básica Membro

 Art. 3º A Comissão Geral nomeada nos termos desta 
Portaria deverá concluir os trabalhos de elaboração do Pla-
no Municipal de Educação – PME, para o decênio 2025–2035, 
no prazo a ser estabelecido em consonância com o novo 
Plano Nacional de Educação – PNE, após sua aprovação.

 Art. 4º Serão instituídas Subcomissões Temáticas, 
com a fi nalidade de intermediar a participação de repre-
sentantes da comunidade escolar, de setores da administra-
ção pública e da sociedade civil organizada, assegurando a 
intersetorialidade no processo de elaboração do Plano Mu-
nicipal de Educação – PME.

 Parágrafo único. As Subcomissões Temáticas atua-
rão em eixos estratégicos defi nidos pela Comissão Geral, 
com o objetivo de subsidiar tecnicamente a construção cole-
tiva do Plano, por meio da promoção de debates, levanta-
mentos e sistematizações de propostas.

  Art. 5º São atribuições:

 I – Da Comissão Geral:

 a) mobilizar a sociedade civil organizada para dis-
cussão dos desafi os educacionais do município, com base 
em diagnóstico local e nas metas estabelecidas pelo Plano 
Nacional e pelo Plano Municipal de Educação;
 b) organizar consulta pública para debater as pro-
postas do Documento-Base do PME, proposto pelas Subco-
missões;
 c) elaborar relatórios com as proposições apresen-
tadas durante a consulta pública e encaminhá-los às Subco-
missões;
 d) validar a versão fi nal do Documento-Base;
 e) Propor ao Poder Executivo o Projeto de Lei para 
aprovação do PME;
 f) executar outras ações pertinentes ao processo de 
elaboração do Plano.

 II – Das Subcomissões Temáticas:

 a) promover estudos e diagnósticos relacionados ao 
eixo temático sob sua responsabilidade, considerando da-
dos quantitativos e qualitativos disponíveis;
 b) organizar e conduzir reuniões, rodas de diálogo 
ou encontros participativos com representantes da comuni-
dade escolar, setores da administração pública e sociedade 
civil organizada, assegurando a participação social no pro-
cesso de elaboração do PME;
 c) sistematizar propostas e contribuições colhidas 
nos encontros participativos e debates promovidos no âm-
bito de sua atuação;
 d) subsidiar tecnicamente a Comissão Geral com in-
formações, análises e sugestões voltadas à construção das 
metas e estratégias do PME, em alinhamento com o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e com as demandas locais;
 e) contribuir para a redação do Documento-Base do 
PME em seu respectivo eixo, respeitando os princípios de 
equidade, inclusão e qualidade social da educação;

 f) colaborar com a organização e realização da con-
sulta pública, apoiando a divulgação e o debate das pro-
postas formuladas;
 g) participar das reuniões convocadas pela Comis-
são Geral, apresentando os avanços, difi culdades e resulta-
dos parciais do trabalho desenvolvido.
 
 Art. 6º A Comissão Geral reunir-se-á:

 I - Em caráter ordinário, conforme cronograma in-
terno de reuniões;

 II - Em caráter extraordinário, sempre que necessá-
rio, mediante convocação da Presidência.

 § 1º As reuniões ordinárias terão preferência pelo 
formato presencial ou híbrido.

 § 2º O quórum mínimo para realização das reuniões 
ordinárias e extraordinárias será de maioria simples dos 
membros e as deliberações serão tomadas por maioria sim-
ples dos presentes.

 Art. 7º O apoio administrativo e os meios necessá-
rios à execução dos trabalhos da Comissão serão providos 
pela Secretaria Municipal de Educação – SMEC.

 Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista, data constante do sistema.

(Assinado digitalmente)
Emerson Nascimento de Vasconcelos 

Secretário Municipal de Educação e Cultura, em exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 131/2025-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
117/P, de 07 de março de 2025, publicado no DOM n° 6305 e,

 CONSIDERANDO a Portaria nº 101/2023-SMSA que 
institui a Comissão de Farmácia e Terapêutica –CFT, publica-
da no Diário Ofi cial do Município – DOM nº 5839 de 04 de 
abril de 2023;

 CONSIDERANDO a Portaria nº 221/2024-SMSA que 
substitui membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica –
CFT, publicada no Diário Ofi cial do Município – DOM nº 6192 
de 18 de setembro de 2024;

 RESOLVE:

 Art. 1° Substituir membro da Comissão Sra. Gabriel-
le Almeida Rodrigues, pelo novo membro Sra. Andressa Me-
nescal Coelho, matrícula nº 954604;

 Art. 2º Substituir a Presidente da Comissão Sra. Ja-
naina Dorneles Mahlke, pela nova Presidente Sra. Larissa 
de Souza Pires Meira, matrícula nº 953979.

 Art. 3° Substituir a Vice-Presidente da Comissão Sra. 
Cristiane da Silva Bezerra Meneses, pela nova Vice Sra. Ka-
tia Regina dos Santos, matrícula nº 953977;

 Art. 4° Esta portaria terá efeitos retroativos a 17 de 
julho de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Marcelo Zeitune
Secretário Municipal de Saúde – SMSA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 016993/2023-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo.
 Objeto: Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 
223/2023-SMSA, tem por objeto a renovação do prazo por 
12 (doze) meses a contar de 29 de julho de 2025, e a aplica-
ção do reajuste em 5,319640%.
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Progra-
mática: 10.122.0059.2286.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.39.99, Fontes de Recursos: RP (1.500.1002) 
 Unidade Orçamentária: 0803, Funcional Programá-
tica: 10.301.0033.2094, Natureza de Despesa: 3.3.90.39.99, 
Fonte de Recursos: SUS (2.600.3110).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: NORTE AMBIENTAL TRATAMENTO DE 
RESIDUOS - LTDA.
 Data da Confecção: 25 de julho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 005954/2023-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo.
 Objeto: 
 1.1. – Promover a prorrogação do Contrato Admi-
nistrativo nº 143/2024-SMSA e da Ordem de Serviço nº 
019/2024, por mais 120 (cento e vinte) dias, contados de 
28 de julho de 2025, conforme Parecer Técnico nº 242/2025 
SMO-IE.
 1.2. – Aplicar a 1ª Reprogramação ao Contrato Ad-
ministrativo nº 143/2024-SMSA, nos seguintes termos:

Parecer Técnico nº 221/2025 SMO-IE

Acréscimo Supressão

24,94% 8,59%

 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Progra-
mática: 10.122.0032.2091.0000, Natureza de Despesa: 
4.4.90.51.91, Fontes de Recursos:  SUS (1.601.3110).
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Progra-
mática: 10.122.0032.2091.0000, Natureza de Despesa: 
4.4.90.51.91, Fontes de Recursos:  PROPRIO (1.500.1002).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: COLINA CONSTRUÇÕES - LTDA. 
 Data de Assinatura: 24 de julho de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO Nº: 024918/2022/SMO
 ESPÉCIE: DECIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 178/SMO/GC/DEPLAN/2023.
 OBJETO: 
 1.1 O presente termo aditivo tem por objeto a pror-
rogação do “PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇO”, 
originalmente previsto na cláusula DÉCIMA TERCEIRA do 
contrato ora aditado, por mais 60 (sessenta) dias, a partir 
do dia 06 de agosto de 2025.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 2.1. As despesas com a execução do presente Termo 
Aditivo correrão, no presente exercício, à conta da Unida-
de Orçamentária: 020901, Funcional Programática: 15 451 
0038 2.112, Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00, Fonte de 
Recursos: Próprios.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

 CONTRATADA: CAPITAL CONSTRUÇÕES, INDUSTRIA, 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA 
 DATA DE ASSINATURA: 29 de junho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo nº. 19592/2025 – SMO (DESMEMBRAMENTO).
 Espécie: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 440/SMO/
GC/DPLAN/2025 (NUP. 9.364407/2025).
 Objeto: AQUISIÇÃO DE CENTRAIS DE AR, REFRIGE-
RADORES, BEBEDOUROS, CLIMATIZADORES, CONSERVADOR 
E CORTINAS DE AR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (ORGÃO PARTICIPANTE) 
 Modalidade: Pregão Eletrônico n. 90067/2024 - SRP.
 Valor: R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos 
reais).
 Unidade Orçamentária: 020901, Funcional Pro-
gramática: 04 122 0039 2.109, Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00, Fonte: Recursos Próprios (1.500.0000).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 CONTRATADO: TECHFRIO E MOBILI IMPORTAÇÃO E 
COMÉRCIO LTDA.
 Data da Assinatura:  29 de julho de 2025.
 Vigência: A vigência contratual deverá fi car adstrito 
aos créditos orçamentários, até 31 de dezembro do corren-
te ano, contados a partir da sua assinatura, na forma do 
artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 c/c artigo 109 do Decreto 
Municipal nº 049/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ORDEM DE SERVIÇOS Nº 020/2025

 FIRMA: COEMA CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 
CNPJ: 04.236.920/0001-64. Providenciar a execução/pres-
tação dos serviços, objeto da Concorrência nº 90007/2024 
- SRP, constante no Processo nº 8055/2024 SMO a qual será 
executada e regida em conformidade com a Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e suas alterações, pelas Cláusulas do 
Contrato nº 330/SMO/GC/DPLAN/2025 e pelos preceitos de 
direito público e privado aplicáveis.
 GESTÃO/FISCALIZAÇÃO: Lindonir das Neves Barre-
to, Secretário Municipal de Obras - Adjunto – (Gestor), Ga-
briel Lira Melo, Engenheiro Civil, CREA 091920819-3 – (Fis-
cal Técnico) e Wilas dos Santos Carvalho, Cargo: Assessor 
Especial II - AS 8, Matrícula n° 25695 – (Fiscal Administrati-
vo), lotados nesta Secretaria.
 DO OBJETO:
 Constitui objeto da presente Ordem de Serviços: 
Eventual contratação de empresa especializada para exe-
cução dos serviços de implantação de dispositivos de trans-
posição de talvegues em vias urbanas e estradas vicinais 
do município de Boa Vista - RR, conforme discriminado e 
especifi cado no Edital. 
 DO PREÇO E PAGAMENTO:
 O VALOR GLOBAL do objeto da presente Ordem de 
Serviços corresponde a R$ 2.169.156,61 (dois milhões, cento 
e sessenta e nove mil e cento e cinquenta e seis reais e ses-
senta e um centavos), que deverão ser pagos pela Secreta-
ria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
Informação - SMPOFTI, devidamente atestada pela fi scali-
zação da CONTRATANTE.
  Nota de Empenho: 3050 Unidade Orçamentária: 02 
09 01, Funcional Programática: 17.512.0040.2125., Catego-
ria Econômica: 4.4.90.51.91 – Fonte de Recurso: 1.500.000 
– R$: 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais) - RE-
CURSO PRÓPRIO.
 DO PRAZO:
 O prazo de execução do objeto será de 180 (cento 
e oitenta dias) dias, contados da emissão desta Ordem de 
Serviços, conforme Cláusula Terceira – Prazo para Execução 
da Obra/ Serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do 
Art. 105 da lei 14.133/21 e suas alterações, constam no Ter-
mo de Referência.
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 A execução da obra/serviço será iniciada em até 10 
(dez) dias úteis, contados da emissão desta Ordem de Ser-
viço emitida pela Contratante.
 
 Boa Vista – RR, 30 de junho de 2025

Felipe de Souza Menezes 
CPF nº 888.XXX.XXX-91

Secretário Municipal de Obras

 Recebido em:

Eloy José Dos Santos Júnior
CPF nº 382.XXX.XXX-68

Representante

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA       
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA COMPRAS E PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO: 4906/2021/SEMGES.
 ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
9912540246.
 OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto 
a prorrogação da vigência do contrato original por mais 
12 (doze) meses, em conformidade com o art. 57, II da Lei 
n°8.666/93 e com a cláusula sétima do contrato ora editado, 
as partes acordam em prorrogar o contrato de 16/06/2025 
até 16/06/2026.
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo referente à renovação  ocorrerão à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.30.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2406.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: 500 – Não vinculados.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Assistência Social – SEMADS.
 CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS.
 CNPJ: 34.028.316/8056-16.
 DATA DE ASSINATURA: 13/05/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA COMPRAS E PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO: 5883/2021/SEMGES.
 ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
332-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021.
 OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento 
à renovação do Contrato 332-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021, 
oriundo do Processo 5883/2021, cujo objeto é Contratação 
de empresa especializada em fornecimento de energia elé-
trica para atender a Secretaria Municipal de Gestão Social e 
suas unidades administrativas.
 Pelo presente instrumento fi ca prorrogado o prazo 
de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 23 de junho de 2025.
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo referente à renovação  ocorrerão à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.30.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2406.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: 500 – Não vinculados.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Assistência Social – SEMADS.
 CONTRATADA: RORAIMA ENERGIA.
 CNPJ: 50.266.692/0001-92.
 DATA DE ASSINATURA: 23/06/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E PROCESSOS/
GERÊNCIA DE COMPRAS

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO 176-SEMADS/SCP/GCOM/2025

 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvol-
vimento Social - SEMADS, em cumprimento ao disposto 
na  Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 
123/2006, pelo Decreto Federal n.º 10.024/2019, pelo De-
creto Municipal nº 049/2024, torna público os preços regis-
trados no Pregão Eletrônico 90010/2025/SRP, oriundo do 
Processo Administrativo 29493/2023/SEMADS, cujo objeto é 
Registro de preços para  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CON-
SUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) PARA O FORNECIMENTO 
DE ALIMENTAÇÃO ADEQUADA AO SERVIÇO DE ACOLHIMEN-
TO INFANTIL CONDOMÍNIO PEDRA PINTADA E PARA O SER-
VIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE LONGA PERMA-
NÊNCIA PARA IDOSOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL – SEMADS (ÓRGÃO GERENCIADOR) E DOS 
DEMAIS PARTICIPANTES, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e no Ter-
mo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
supracitado, os quais integram a presente Ata, conforme es-
pecifi cações a seguir discriminadas: SOBERANA DISTRIBUI-
DORA LTDA, sob o CNPJ n° 11.631.608/0001-30, vencedora 
do GRUPO 6, pelo valor de R$ 3.700.450,20 (três milhões, 
setecentos mil, quatrocentos e cinquenta reais e vinte centa-
vos), validos pelo período de 01 (um) ano, contados a partir 
de sua assinatura, ocorrido em 18/06/2025.

 Boa Vista-RR, 28/07/2025.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Assistência 

e Desenvolvimento Social - SEMADS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2023/SEMGES/PMBV

 O Secretário Municipal Adjunto de Assistência So-
cial, atendendo ao item 10.1 do Edital de Processo Seletivo 
Simplifi cado nº. 001/2023/SEMGES/PMBV, torna público a 
desclassifi cação conforme quadro abaixo, e convoca o (a) 
remanescente do Cadastro de Reserva, visando suprir as 
vagas ofertadas no Instrumento Convocatório.

Candidato (a) desclassifi cado (a) Pelo não Comparecimento do candidato(a).

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01
Giuly Gabriely de Moura 

Almeida
###.###.732-18 Assistente Visitador Família que Acolhe

02 William Caetano de Sousa ###.###.632-77 Assistente Visitador Família que Acolhe

 Atenciosamente,

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência e 
Desenvolvimento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2023/SEMGES/PMBV

 O (A) candidato (a) convocado (a) por este instru-
mento dispõe de 24 (vinte e quatro) horas, após a publi-
cação deste resultado, para se apresentar na sede da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social - SMAS, situada à 
Avenida Major William, nº. 1687, Bairro - Centro, para a 
entrega da documentação abaixo descrita, em horário co-
mercial, de modo que o não comparecimento no prazo esti-
pulado implicará na tácita desistência do (a) candidato (a):
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 1. Documento ofi cial de identidade, expedido pelas 
Secretarias de Segurança ou pelas Forças Armadas, Polícias 
Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos como iden-
tidade civil nacional, (FRENTE E VERSO) 
 2. Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Si-
tuação Cadastral do CPF (http://cpf.receita.fazenda.gov.br/
situação),
 3. Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(www.tre-rr.jus.br) 
 4. Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos do sexo masculino com idade até 45 anos;
 5. Certidão de Nascimento/Casamento/União Está-
vel:
 - RG, CPF, Situação cadastral do CPF atualizada. 
Obs.: Servidor que casou e mudou de nome, o CPF deve vir 
já com a alteração;
 6. Pessoa com defi ciência: sim ou não:
 - Laudo médico que atesta a defi ciência informada; 
 7. Carteira de Trabalho (imagens contendo número 
o registro, série, UF, foto e qualifi cação do portador) 
 8. Cadastro Nacional de Informação Social (NIT/PIS/
PASEP); 
 9. Declaração ou outro documento que comprove a 
COR/RAÇA; (RH SMAS)
 10. Certifi cado e Histórico Escolar, devidamente re-
gistrado correspondente ao nível de escolaridade exigida 
para cargo, fornecido por Instituição de Ensino credenciada 
pelo Ministério da Educação - MEC (Nível Médio ou Supe-
rior).
 11. Registro profi ssional ativo no respectivo conse-
lho de classe, quando exigido por lei e/ou constar como re-
quisito para investidura no cargo. 
 - Declaração de quitação da anuidade do respectivo 
conselho de classe;
 - Certidão de regularidade com o Conselho;
 12. Comprovante de residência atualizado (mês an-
terior ou atual);
 13. Comprovante de Conta Corrente ativa no Banco 
do Brasil – contendo número da agência, conta e variação, 
se houver. 
 14. CERTIDÕES E DECLARAÇÕES:
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Federal 
(www.trf1.jus.br) ;
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Estadu-
al (www.tjrr.jus.br) ;
 - Declaração da polícia técnica;
 - Declaração de Idoneidade Funcional (formulário 
para preencher e assinar);
 - Declaração de Bens e Valores (formulário para 
preencher e assinar) ou cópia da Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física (contendo informações de bens e valo-
res) e do Recibo de transmissão à Receita Federal, referente 
ao último exercício; 
 - Declaração de não acumulação de cargos públicos 
(formulário para preencher e assinar);
 - Informar o E-MAIL (de forma legível).

 DEPENDENTES (Obs. Informar os dados abaixo para 
cada um dos dependentes):

 - Documento ofi cial de identidade (FRENTE E VERSO) 
ou Certidão de Nascimento, para menores de 18 anos. 
 - Cadastro de Pessoa Física – CPF.
 - Comprovante de Situação Cadastral do CPF (http://
cpf.receita.fazenda.gov.br/situação) 

CANDIDATO (A) CONVOCADO (A) DO CADASTRO DE RESERVA

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01
Michele Cristina Simões 

Maia
###.###.967-77 Assistente Visitador Família que Acolhe

02 Analycia Taveira da Silva ###.###.053-86 Assistente Visitador Família que Acolhe

            
 Atenciosamente,                      

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
e Desenvolvimento Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10289/2021
 Autuado: WELLIGTON SOUZA DE LIMA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 008315- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 821/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo VW/GOL, placa NOJ4145, 
ano 2009, na cor vermelha. A infração ocorreu no posto de 
gasolina Atem, Bairro Raiar do Sol, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo VW/GOL, placa NOJ4145, ano 2009, na cor 
vermelha, conforme Termo de Apreensão nº 004497 - E.

 Autuado no dia 01 de maio de 2021, às 00h05min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
13

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 821/2021, às fl s. 05 – 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-

res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
14
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo VW/GOL, placa NOJ4145, ano 2009, 
na cor vermelha;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10294/2021
 Autuado: LUIZ TENISSON DANTAS GALE

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 008131- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 886/2021, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo GM Corsa, placa JXV7029, na 
cor vermelha. A infração ocorreu na Praça da Amoca, Bairro 
Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo GM Corsa, placa JXV7029, na cor vermelha, 
conforme Termo de Apreensão nº 006623 - E.

 Autuado no dia 08 de maio de 2021, às 02h15min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.
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Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 886/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-

nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo GM Corsa, placa JXV7029, na 
cor vermelha;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
16
 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10295/2021
 Autuada: JÉSSICA SOUZA DE MARAIS
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 008130- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 888/2021, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Pic Up Saveiro, placa 
NOV4808, na cor preta. A infração ocorreu na Praça do Che-
fão, Bairro Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Pic Up Saveiro, placa NOV4808, na cor pre-
ta, conforme Termo de Apreensão nº 006621 - E.

 Autuada no dia 07 de junho de 2021, às 23h56min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 

prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 888/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.
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[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 

com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Pic Up Saveiro, placa NOV4808, na 
cor preta;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10297/2021
 Autuado: FELIPHE KAYAN CAETANO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005930- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1085/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, placa JWV8652. A in-
fração ocorreu na Praça da Amoca, Bairro Caçari, Boa Vista 
- RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo Gol, placa JWV8652, conforme Termo de Apre-
ensão nº 007787 - E.

 Autuado no dia 23 de maio de 2021, às 01h00min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.
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 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-

mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1085/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.
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[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Gol, placa JWV8652;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 

para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10298/2021
 Autuado: JESSE ALVES DOS SANTOS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004194- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 1037/2021, o qual constatou a instalação de equi-
pamentos de som amplifi cado no veículo Fiat/Palio, placa 
NBA0F76. A infração ocorreu na Praça do Chefão, Bairro 
Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Fiat/Palio, placa NBA0F76, conforme Termo 
de Apreensão nº 006407 - E.

 Autuado no dia 22 de maio de 2021, às 02h05min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:
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Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1037/2021, às fl s. 05 – 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
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art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Fiat/Palio, placa NBA0F76;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 04 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 10299/2021
 Autuada: LUMA LUZIA SILVA DE SOUSA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004195- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1036/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo VW/Gol, placa NAV0A73. 
A infração ocorreu na Praça do Chefão, Bairro Paraviana, 
Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Pic Up Saveiro, placa NOV4808, na cor pre-

ta, conforme Termo de Apreensão nº 006621 - E.

 Autuada no dia 22 de maio de 2021, às 02h23min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 
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Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1036/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 

subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo VW/Gol, placa NAV0A73;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
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de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 11982/2021
 Autuado: GABRIEL HENRIQUE FIGUEIRA PANTOJA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003675- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 1308/2021, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Peugeout 208, placa 
RMZ6624, cor branca. A infração ocorreu no local conhecido 
como “Pedreira”, próximo ao Roraima Garden Shopping, 
Boa Vista - RR.

 Foi apreendido 01 (uma) caixa de som com amplifi -
cada no veículo Peugeout 208, placa RMZ6624, cor branca, 
conforme Termo de Apreensão nº 006919 - E.

 Autuado no dia 19 de junho de 2021, às 01h48min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 

usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1308/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
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assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Peugeout 208, placa RMZ6624, 
cor branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 02 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12184/2020
 Autuado: FABIANO DE OLIVEIRA GOUVEIA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005178- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1369/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Fiat Palio, placa JXO3101. 
A infração ocorreu no posto de gasolina Karakas, Bairro 
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Cinturão Verde, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Fiat Palio, placa JXO3101, conforme Termo 
de Apreensão nº 007967 - E.

 Autuado no dia 12 de julho de 2021, às 01h20min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.
 
 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -

que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1936/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:
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[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Fiat Palio, placa JXO3101;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 

do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12211/2020
 Autuada: ANDREYSLLA THAIS DA SILVA LIMA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005175- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1312/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Prima, placa NOL3H08, 
na cor vermelha. A infração ocorreu no posto de gasolina 4 
Irmãos, Bairro Silvio Leite, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Prima, placa NOL3H08, na cor vermelha, 
conforme Termo de Apreensão nº 005871 - E.

 Autuada no dia 12 de julho de 2021, às 01h20min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.
 
 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
27

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1312/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 

parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;
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 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Prima, placa NOL3H08, na cor 
vermelha;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12216/2020
 Autuado: MATEUS MENDES ALVES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004160- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1386/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, placa NAK2510, na 
cor bege. A infração ocorreu no posto de gasolina Padre 

Cícero, BR-174, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Gol, placa NAK2510, na cor bege, conforme 
Termo de Apreensão nº 001285 - E.

 Autuado no dia 05 de julho de 2021, às 00h02min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
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que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1386/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Gol, placa NAK2510, na cor bege;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
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do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12218/2020
 Autuado: ELIZEU CHAGAS DA FONSECA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004170- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1445/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Vectra, placa JXU0750, 
na cor branca. A infração ocorreu no posto de gasolina 5 
Estrelas, Bairro Aracelis, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Vectra, placa JXU0750, na cor branca, con-
forme Termo de Apreensão nº 001294 - E.

 Autuado no dia 19 de julho de 2021, às 05h00min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1445/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
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parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-

do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Vectra, placa JXU0750, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12223/2020
 Autuado: NEMILSON RICARDO DE ALMEIDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005182- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1450/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
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tos de som amplifi cado no veículo GM Celta, placa NIT2298, 
na cor vermelha. A infração ocorreu no posto de gasolina 5 
Estrelas, Bairro Joquei Clube, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo GM Celta, placa NIT2298, na cor vermelha, 
conforme Termo de Apreensão nº 005878 - E.

 Autuado no dia 19 de julho de 2021, às 05h10min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 

proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1450/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08
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Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo GM Celta, placa NIT2298, na cor 
vermelha;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);

 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12224/2020
 Autuado: RONALDO FERNANDES DA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005181- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1451/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo VW Gol, placa BRC4794, 
na cor branca. A infração ocorreu no posto de gasolina Ca-
xirimã, Bairro Dr. Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo VW Gol, placa BRC4794, na cor branca, 
conforme Termo de Apreensão nº 005877 - E.

 Autuado no dia 19 de julho de 2021, às 04h00min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.
 
 É o breve relatório.
 
 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
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petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1451/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
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fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo VW Gol, placa BRC4794, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12225/2020
 Autuado: ELIZEU DE OLIVEIRA BARBOZA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005180- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 

6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 1452/2020, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Ford Ecosport, placa 
JXT9257, ano 2006/2007, na cor vermelha. A infração ocor-
reu na Av. São Sebastião, Bairro Santa Tereza, Boa Vista - 
RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro en-
contrado no veículo Ford Ecosport, placa JXT9257, ano 
2006/2007, na cor branca, conforme Termo de Apreensão 
nº 005876 - E.

 Autuado no dia 19 de julho de 2021, às 03h15min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.
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 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1452/2020, às fl s. 05.
 
 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 

saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Ford Ecosport, placa JXT9257, ano 
2006/2007;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
37

 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 12227/2020
 Autuado: RAFAEL RODRIGUES SARAIVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004168- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1444/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Ford K, placa MZI6002, 
na cor prata. A infração ocorreu no posto de gasolina Caxi-
rimã, Bairro Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Ford K, placa MZI6002, na cor prata, con-
forme Termo de Apreensão nº 001292 - E.

 Autuado no dia 19 de julho de 2021, às 04h00min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
38
 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1444/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-

gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Ford K, placa MZI6002, na cor prata;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 14820/2023
 Autuado: GILDFEHAN DE MELO FERREIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 006616- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1418/2023, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Chevrolet S10, placa 
NAP7821, na cor branca. A infração ocorreu na Av. Padre 
Anchieta, Bairro Murilo Teixeira, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo Chevrolet S10, placa NAP7821, na cor branca, 
conforme Termo de Apreensão nº 001173 - E.

 Autuado no dia 21 de maio de 2021, às 21h50min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-

nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais, ao pro-
mover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1418/2023, às fl s. 07 – 08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.
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 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 
 
 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), pelo cometimento de infração ambien-
tal ao realizar a instalação de equipamentos de som am-
plifi cado no veículo Chevrolet S10, placa NAP7821, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15025/2020
 Autuado: JORGE BRITO NASCIMENTO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003918- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nheitos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1898/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo VW Polo, placa NAY0879, 
na cor branca. A infração ocorreu no Posto Caxirimã, Bairro 
Dr. Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo VW Polo, placa NAY0879, na cor branca, con-
forme Termo de Apreensão nº 006019 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2020, às 
00h55min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO
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 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-

cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1898/2020, às fl s. 05 – 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;
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[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo VW Polo, placa NAY0879, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15028/2020
 Autuado: RYAN DE SOUZA CRUZ

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003922- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 1900/2020, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Hyundai HB20, placa 
NBA1559, na cor prata. A infração ocorreu na Av. Ville Roy, 
Bairro Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no V Voyage VW, 2010/2011, placa NAY6802, 14/15, 
na cor prata, conforme Termo de Apreensão nº 006024 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
03h50min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
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 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1900/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-

res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
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dor.

 III- CONCLUSÃO
 
 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Hyundai HB20, placa NBA1559, na 
cor prata;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15031/2020
 Autuada: BRENDA BARRETO GUIMARÃES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003866- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1866/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Siena, placa NAT3185, 
na cor cinza. A infração ocorreu no fi nal da Ville Roy, Bairro 
Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no Siena, placa NAT3185, na cor cinza, conforme Ter-
mo de Apreensão nº 007150 - E.

 Autuada no dia 13 de setembro de 2021, às 
04h05min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.
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Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.
 
 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1866/2020, às fl s. 05 – 07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-

cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Siena, placa NAT3185, na cor cinza;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.
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 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15042/2020
 Autuado: WILLIANS COSTA DA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003919- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1936/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Audi/A3, placa JXR1818, 
ano 2001, na cor azul. A infração ocorreu no posto Caxirimã, 
Bairro Dr. Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Audi/A3, placa JXR1818, ano 2001, na cor 
azul, conforme Termo de Apreensão nº 006020 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
01h30min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.
 
 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1936/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
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as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Audi/A3, placa JXR1818, ano 2001, 
na cor azul;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15047/2020
 Autuado: CARLOS COSTA DE SOUZA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005621- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1938/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo V Voyage VW, 2010/2011, 
placa NAY6802, 14/15, na cor prata. A infração ocorreu na 
Av. Ville Roy, Bairro Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no V Voyage VW, 2010/2011, placa NAY6802, 14/15, 
na cor prata, conforme Termo de Apreensão nº 007970 - E.
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 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
03h40min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1938/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
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subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo V Voyage VW, 2010/2011, placa 
NAY6802, 14/15, na cor prata;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-

-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15055/2020
 Autuado: DAMIÃO PEREIRA NUNES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005619- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 1935/2021, o qual constatou a instalação de equi-
pamentos de som amplifi cado no veículo GM Kadet, placa 
AAD0110, ano 93/94, na cor azul. A infração ocorreu no 
posto Caxirimã, Bairro Dr. Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo GM Kadet, placa AAD0110, ano 93/94, na cor 
azul, conforme Termo de Apreensão nº 007968 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
01h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]
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Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1935/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 

parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;
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 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo GM Kadet, placa AAD0110, ano 
93/94, na cor azul;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15057/2020
 Autuado: RAIMUNDO APARECIDO DOS SANTOS SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 005618- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 1937/2020, o qual constatou a instalação de equipa-
mentos de som amplifi cado no veículo Toyota L 200, placa 
NAX3611, na cor branca. A infração ocorreu no posto de 

gasolina Caxirimã, Bairro Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Toyota L 200, placa NAX3611, na cor bran-
ca, conforme Termo de Apreensão nº 007967 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
01h00min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.
 
 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
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mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1937/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-

das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Toyota L 200, placa NAX3611, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
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ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15059/2020
 Autuado: FRANCISCO  HELIO PEREIRA LIMA SOUSA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003555- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1922/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, placa NAT1204, na 
cor cinza. A infração ocorreu na Av. Ville Roy, Bairro Caçari, 
Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Gol, placa NAT1204, na cor cinza, conforme 
Termo de Apreensão nº 007863 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
04h00min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1922/2020, às fl s. 05.
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 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]
  
 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-

fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Gol, placa NAT1204, na cor cinza;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15070/2020
 Autuado: ALEIANE SANTOS MELO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003868- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 
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 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1868/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Celta, placa NAK0405, na 
cor vermelha. A infração ocorreu no fi nal da Ville Roy, Bairro 
Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Prima, placa NOL3H08, na cor vermelha, 
conforme Termo de Apreensão nº 006366 - E.

 Autuada no dia 13 de setembro de 2021, às 
04h30min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-

ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1868/2020, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
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101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Celta, placa NAK0405, na cor 
vermelha;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 

Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15073/2020
 Autuado: JOÃO VICTOR ABDON SANTOS SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003558- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1926/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, placa NAO5222, na 
cor azul. A infração ocorreu na Praça do Chefão, Bairro Ca-
çari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo Gol, placa NAO5222, na cor azul, conforme 
Termo de Apreensão nº 007865 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
05h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;
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[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 

permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1926/2021, às fl s. 05 – 07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
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forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado veículo Gol, placa NAO5222, na cor azul;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15077/2020
 Autuado: GABRIEL SANTOS SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003865- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1865/2023, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo CLASSIC, placa NOZ9093, 
na cor preta. A infração ocorreu na Av. Ville Roy, Bairro Pa-
raviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo CLASSIC, placa NOZ9093, na cor preta, confor-
me Termo de Apreensão nº 007149 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2020, às 
03h48min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
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acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1865/2023, às fl s. 05 – 07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo CLASSIC, placa NOZ9093, na cor 
preta;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
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consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15079/2020
 Autuado: MATHEUS DE SENA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003867- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1867/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Corolla, placa NOQ0903. 
A infração ocorreu no fi nal da Av. Ville Roy, Bairro Paravia-
na, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo Corolla, placa NOQ0903, conforme Termo de 
Apreensão nº 006365 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2021, às 
04h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
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utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1867/2021, às fl s. 05 – 07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Corolla, placa NOQ0903;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 04 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15080/2020
 Autuada: CLEBIANE ALMEIDA FERNANDES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003869- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1869/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Kadet, placa JWF5602, 
na cor cinza. A infração ocorreu no fi nal da Ville Roy, Bairro 
Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo Kadet, placa JWF5602, na cor cinza, confor-
me Termo de Apreensão nº 006367 - E.

 Autuada no dia 13 de setembro de 2021, às 
04h30min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-

do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1869/2020, às fl s. 05 – 07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.
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 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Kadet, placa JWF5602, na cor cinza;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15305/2020
 Autuado: CLODOMIR RODRIGUES DO NASCIMENTO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 008105- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2015/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo GM Corsa Sedan, placa 
JXF2801, na cor preta. A infração ocorreu no Praia do Caça-
ri, Bairro Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo GM Corsa Sedan, placa JXF2801, na cor 
preta, conforme Termo de Apreensão nº 005896 - E.

 Autuado no dia 20 de setembro de 2021, às 
15h46min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO
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 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 

pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 2015/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).
 

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]
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 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo GM Corsa Sedan, placa JXF2801, na 
cor preta;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 08 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E PROJETOS

PORTARIA Nº 50/2025/SAD/GAPP/SMSOP      

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, no uso de suas atribuições legais:

 RESOLVE:

 Art. 1º  Designar o servidor JANDER CLEYTON DE 
MEDEIRO TEIXEIRA, matrícula 846672, como fi scal do Con-
trato nº 412-SMSOP/CAPP/2025 referente ao Processo nº 
008109/2025/SMSOP, cujo objeto é a Contratação de empre-
sa especializada para manutenção, aquisição e instalação 
de extintores de incêndio, para atender as demandas das 
unidades escolares e as creches da rede municipal de Boa 
Vista da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
(órgão gerenciador) e dos demais órgãos participantes.

 Art. 2º Esta portaria entra em vigor a contar de sua 
assinatura.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista - RR, 29 de julho de 2025.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 110/2025–CORREGEDORIA/SMSOP   

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança e Ordem Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias a vi-
gência da Portaria nº 070/2025-Corregedoria/SMSOP, pu-
blicada no Diário Ofi cial do Município nº 6354 de 23 de 
maio de 2025, incumbida de apurar os fatos suscitados no 
Processo nº 015072/2025/CORREGEDORIA/SMSop/VOL.I, 
com o vencimento em 22 de julho de 2025, a fi m de buscar 
provas testemunhais e materiais para a devida conclusão 
do processo.

 Art. 2º Esta portaria entrará em vigor com data re-
troativa a 23 de julho de 2025.

 Dê-se ciência.
 Publique-se.  Cumpra-se.

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança e Ordem Pública.

 Boa Vista–RR, 28 de julho de 2025.

Caio Moreira de Albuquerque Gomes
Corregedor de Segurança - SMSOP

Port. 6/2025/SMSOP/GAB/CG, de 07.05.2025
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SECRETARIA MUNICIPAL DE                      
MOBILIDADE URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO 

Portaria nº 044/2025/GAB/SEMOB

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - 
SEMOB, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o disposto no Contrato nº 009/2025/SEMOB, Processo nº 
0030747/2023 fi rmado entre Município de Boa Vista e a Em-
presa S.D.M. COMÉRCIO E MONTAGEM DE COMPONENTES 
ELETRÔNICOS LTDA.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar os servidores JOSÉLIO ALMEI-
DA LIRA DE AZEVEDO, matrícula 42.805 e ELIETH FERREIRA 
DA SILVA, matrícula 954711, para atuarem como fi scais do 
Contrato n.º 009/2025/SEMOB, referente ao Processo n.º 
0030747/2023/SEMOB, que tem como objeto AQUISIÇÃO DE 
GRUPOS FOCAIS SEMAFÓRICOS, SEMÁFOROS PARA PEDES-
TRES E BOTOEIRAS, PARA SEREM INSTALADOS NA CIDADE DE 
BOA VISTA-RR, para atender as necessidade da Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB.
 
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito a contar da sua 
assinatura.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               
 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

(assinatura eletrônica)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO 

Portaria nº 046/2025/GAB/SEMOB.

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - 
SEMOB, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o disposto no Contrato nº 010/2025/SEMOB, Processo nº 
001719/2025 fi rmado entre Município de Boa Vista e a Em-
presa RPC IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, COMÉRCIO, MANU-
TENÇÃO E LOCAÇÃO LTDA.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar os servidores NEY TÁCIO DUARTE 
BRITO, matrícula 27.216 e EDNALVA DOS SANTOS FREITAS, 
matrícula 27.015, para atuarem como fi scais do Contrato n.º 
010/2025/SEMOB, referente ao Processo n.º 001719/2025/
SEMOB, que tem como objeto AQUISIÇÃO DE ÓCULOS DE 
SIMULAÇÃO DE EMBRIAGUEZ E DE SIMULAÇÃO DE FADIGA, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA-SEMOB, para atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – SE-
MOB.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito a contar da sua 
assinatura.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               
 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

(assinatura eletrônica)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO  

Portaria nº 051/2025/GAB/SEMOB

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana 
- SEMOB, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o disposto no Contrato nº 502/2024/SMST, Processo nº 
8321/2024/SMST, fi rmado entre Município de Boa Vista e a 
Empresa RORAIMA ENERGIA S.A.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir o servidor Sra. TAYNÁ PARENTE 
ARAGÃO, matrícula nº 44623, de fi scalizarem o disposto no 
Contrato nº 502/2024/SMST, Processo nº 8321/2024/SMST.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 24 
de julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.
 
 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               
 Gabinete do Secretário Municipal de Mobilidade 
Urbana – SEMOB.

(assinatura eletrônica)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 174/2025

 O Diretor Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 
1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Fica nomeada LARISSE FREITAS TAJUJÁ, ma-
trícula 483, para responder interinamente pelo Cargo em 
Comissão de Diretora da Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Habitacional – EMHUR, no período de 4/8/25 à 
8/8/25, em virtude das férias da titular.

 ART. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 29 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Wilker Vieira da Costa
Diretor Presidente e/e

EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 175/2025

 O Diretor Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 
1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Designar a empregada pública Daniela da 
Costa Norberto Peres, matrícula 462, como Fiscal do Pro-
cesso n.º 021121/2025, que tem por objeto Pagamento de 
1(uma) inscrição no curso prático de Retenções Tributárias 
na Administração Pública: SPED, e-Social, EFD-Reinf e DC-
TFWeb e o novo Módulo de Inclusão de Tributos (MIT), que 
será promovido pela ESAFI – Escola de Gestão Pública, na 
cidade de RECIFE/PE no período de 27 a 29 de agosto de 
2025.
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 ART. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 29 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Wilker Vieira da Costa
Diretor Presidente e/e

EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 176/2025

 O Diretor Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 

1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Comunicar o afastamento ocorrido no perí-
odo abaixo descrito dos empregados públicos da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, com 
ônus para esta Empresa, conforme anexo único, parte inte-
grante e inseparável desta Portaria.

 ART. 2º Esta Portaria tem efeito retroativo a 28 de 
julho de 2025. 

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 29 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Wilker Vieira da Costa
Diretor Presidente e/e

EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA/PRESI Nº 1176/2025

Nome do Empregado Cargo Destino Objetivo Período Dias Valor 
Diária

Valor 
Bruto

Flavio Grangeiro de Souza Diretor Maceió/AL Participar do Congresso de Contratações 
Públicas do Nordeste

28/7/25 a 
1/8/25 4 ½ 800,80 3.603,60

Janes Portela da Silva Júnior Assessor Jur. 
Chefe Maceió/AL Participar do Congresso de Contratações 

Públicas do Nordeste
28/7/25 a 

1/8/25 4 ½ 681,20 3.065,40

Ygor Alfredo Barreto Rossiter Assessor 
Especial I Maceió/AL Participar do Congresso de Contratações 

Públicas do Nordeste
28/7/25 a 

1/8/25 4 ½ 681,20 3.605,40

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 177/2025

 O Diretor Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 
1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Prorrogar a cedência sem ônus, da empre-
gada pública pertencente ao quadro de pessoal efetivo da 
EMHUR, pelo prazo de 01(um) ano, a contar a partir de 02 
de agosto de 2025, na forma descrita abaixo.

 Nome: NATHALIA NÚRIA FIGUEIREDO REBOUÇAS
 Cargo: ASSISTENTE ADMINISTRATIVA
 Matrícula: 521
 Órgão Cessionário: Secretaria Municipal de Obras
 Cargo a ser Ocupado: ASSESSOR TÉCNICO ESPECIA-
LIZADO III – AS – 5 
 Fundamentação Legal: Subseção V, Art. 62, § 2º, da 
Lei Nº 2.433 de 31 de julho de 2023.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 29 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Wilker Vieira da Costa
Diretor Presidente e/e

EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimen-
to Urbano e Habitacional – EMHUR, em conformidade com 

art. 156 do Regulamento de Licitações e Contratos – PORTA-
RIA/PRES/78/2025, com base no parecer jurídico às folhas 
76 a 78 do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019733/2025 e 
considerando tudo o mais que consta nos autos, vem emitir 
a presente certidão de Inexigibilidade de Licitação, funda-
mentada no art. 30, inciso I, da Lei Federal nº. 13.303/2016 e 
na forma do Art. 149 do Regulamento de Licitação e Contra-
tos PORTARIA/PRESI/ nº 78/2025, referente ao fornecimento 
de Sistema Web e Mobile (APP Fiscal e Sistema Web/API), 
com suporte técnico, manutenção e evolução contínua para 
atender as demandas da Empresa de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitacional – EMHUR, em favor da empresa SPRIN-
TRR LTDA, CNPJ 34.514.053/0001-42, pelo valor total de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais). Despesa a ser custeada 
com recursos já alocados no orçamento municipal Órgão: 
02.09.02 – EMHUR; Projeto Atividade: 15.451.0042.2133– 
Manutenção da EMHUR; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; 
Fonte: 1.500.0000 - Recurso Próprio PMBV.

 Boa Vista, 29 de julho de 2025

 Elaborado por:

(assinado eletronicamente) 
Keyliane Ferreira Rocha da Silva

CPL/EMHUR

 Autorizado por:

(assinado eletronicamente) 
Wilker Vieira da Costa

Diretor Executivo da EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL – CIM

 Aos Três  dias do mês de julho do ano de dois mil e 
vinte e cinco, às 11 horas no Auditório da Empresa de De-
senvolvimento Urbano e Habitacional -  EMHUR, Localizada 
na Avenida Getúlio Vargas, n.º 5105, Bairro Centro, reuniu-
-se o Conselho Imobiliário Municipal – C.I.M, para a rea-
lização da Octingentésima Septuagésima Terceira Reunião 
Ordinária, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1 
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– Aprovação da Ata nº 872ª da Reunião  Ordinária do C.I.M; 
2 – Análise de Processos de   Cadastramento e Título Defi ni-
tivo e 3 – O que Ocorrer. Presentes na reunião: Marcela Me-
deiros Queiroz Franco– Procuradora Geral do Município de 
Boa Vista - Presidente do CIM, Valdilene Meneses Fernan-
des – Secretária Executiva do CIM, e os Conselheiros: Flávio 
Grangeiro de Souza – Diretor Presidente da EMHUR, Deyvid 
Everson Silva Carneiro – Vereador, Ítalo Otavio Teixeira Pin-
to - Vereador e Sérgio Pillon Guerra – Secretário da Casa 
Civil Municipal. A Presidente do C.I.M deu as boas-vindas a 
todos, declarando aberta a Octingentésima Septuagésima 
Terceira Reunião Ordinária e em seguida a Secretária Exe-
cutiva do C.I.M procedeu a leitura da Ata da Octingentésima 
Septuagésima Segunda Reunião Ordinária, sendo aprova-
da pelos presentes. Em seguida passou-se à leitura dos pro-
cessos para apreciação e deliberação dos Conselheiros.
 DEFERIMENTO DA ALTERAÇÃO DO CADASTRAMEN-
TO E DA EMISSÃO DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros 
deferiram o pedido da Alteração do Cadastramento e da 
emissão de Título Defi nitivo nos Processos a seguir: Proces-
so nº. 14335/2024, em nome de Antônio Moreira da Silva, 
para o lote nº 44 (ant.), quadra nº 86(ant.), zona 13, Bairro 
Nova Cidade; Processo nº. 25669/2024, em nome de Alde-
nor Araújo da Silva, para o lote nº 228 (ant.05), quadra nº 
116(ant.66), zona 09, Bairro Buritis; Processo nº. 7065/2025, 
em nome de Elis Cristine Brandão Rodrigues, para o lote nº 
482 (ant.), quadra nº 224(ant.), zona 13, Bairro Raiar do 
Sol; Processo nº. 27812/2023, em nome de Eduardo Duarte 
Targino, para o lote nº 266 (ant.19), quadra nº 230(ant. AK), 
zona 10, Bairro Tancredo Neves; Processo nº. 1291/2025, 
em nome de Lenir da Silva Garcia, para o lote nº 432 (ant.), 
quadra nº 245(ant.19), zona 03, Bairro Calungá. 
 DEFERIMENTO DA ALTERAÇÃO DO CADASTRA-
MENTO: Os Conselheiros deferiram o pedido da Altera-
ção do Cadastramento no Processo a seguir: Processo nº. 
22403/2024, em nome de Waldir Fernandes Gentil, para o 
lote nº 112(ant.), quadra nº 
 DEFERIMENTO DA ATUALIZAÇÃO DO CADASTRA-
MENTO: OS Conselheiros deferiram o pedido da Atualiza-
ção do Cadastramento nos Processos a seguir: Processo nº. 
21681/2024, em nome de Deiziane Patricio Lima da Silva, 
para o lote nº 210(ant.522), quadra nº 92 (ant.01), zona 18, 
Bairro Murilo Teixeira Cidade; Processo nº. 14347/2025, em 
nome de Eugenio Pinheiro Lima, para o lote nº 142(ant.432), 
quadra nº 97 (ant.06), zona 18, Bairro Murilo Teixeira Cida-
de; Processo nº. 20418/2024, em nome de Rubem da Silva, 
para o lote nº 307(ant.), quadra nº 92 (ant.01), zona 18, 
Bairro Murilo Teixeira Cidade.    
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO E DA EMISSÃO 
DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedi-
do do Cadastramento e da emissão de Título Defi nitivo nos 
Processos a seguir: Processo nº 23749/2024, em nome de 
Bruna Kramer Passos da Silva, para o lote nº 269 (ant.08), 
quadra nº 406(ant.115), zona 11, Bairro Cauamé; Proces-
so nº. 8350/2023, em nome de Cristiano Correa Fernan-
des, para o lote nº 793(ant.), quadra nº 888(ant.), zona 12, 
Bairro Jardim Tropical; Processo nº. 34227/2023, em nome 
de Laercio de Andrade Morais, para o lote nº 102(ant.07), 
quadra nº475 (ant.), zona 12, Bairro Jardim Primavera; 
Processo nº. 36237/2024, em nome de Maria Isabel Pereira 
Gomes, para o lote nº 153(ant.), quadra nº 808(ant.), zona 
011, Bairro Caranã; Processo nº. 1945/2023, em nome de 
Rita de Cassia Ribeiro Silva, para o lote nº 84 (ant.), quadra 
nº 46(ant.), zona 13, Bairro Nova Cidade. 
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO: Os Conselhei-
ros deferiram o pedido do Cadastramento nos Processos a 
seguir: Processo nº. 10727/2024, em nome de Dalvino Leite 
Vieira, para o lote nº 584(ant.), quadra nº81 (ant.03), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 6563/2019, em nome 
de Geraldo Rodrigues da Silva, para o lote nº 528(ant.), 
quadra nº 34 (ant.), zona 16, Bairro Laura Moreira; Proces-
so nº.3309/2024, em nome de Jerri Adriano da Silva Pei-
xoto, para o lote nº 206(ant.), quadra nº 94(ant.61), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 4103/2024, em nome 
de Joas Soares Rodrigues, para o lote nº 450(ant.), quadra 
nº 80 (ant.02), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
10399/2024, em nome de Luiza Yasmin Silva Garcia, para 
o lote nº 86(ant.), quadra nº 95 (ant.60), zona 19, Bair-
ro João de Barro; Processo nº. 10557/2024, em nome de 
Mauricio Vieira Cordeiro, para o lote nº 38(ant.), quadra 
nº 92 (ant.63), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
33712/2023, em nome de Randryelly da Costa Mota, para o 
lote nº 158(ant.), quadra nº 87 (ant.09), zona 19, Bairro João 
de Barro; Processo nº. 12908/2024, em nome de Victor Mou-
ra Belsario, para o lote nº 98(ant.), quadra nº 83 (ant.05), 

zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3722/2024, em 
nome de William Denis Nonato de Araújo, para o lote nº 
342(ant.), quadra nº 84 (ant.06), zona 19, Bairro João de 
Barro.
 DEFERIMENTO DO CANCELAMENTO DE TÍTULO DE-
FINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedido de Cancela-
mento de Título Defi nitivo, no   Processo a seguir: Processo 
nº.5381/2025, em nome de Rui de Oliveira Nunes, Título 
Defi nitivo nº 22.033, para o lote nº 04(ant.), quadra nº 17 
(ant.), zona 01, Bairro Centro.
 DEFERIMENTO DA EMISSÃO DO TÍTULO DEFINITIVO: 
Os Conselheiros deferiram o pedido da emissão de Título 
Defi nitivo no Processo a seguir: Processo nº 35155/2023, 
em nome de Elizabeth Ramos Domingos, para o lote nº 173 
(ant.09), quadra nº 35(ant.42), zona 01, Bairro Centro. Do 
que para constar, eu ________________ Valdilene Meneses 
Fernandes, Secretária Executiva do Conselho Imobiliário 
Municipal de Boa Vista, lavrei a Presente ATA que após lida 
e aprovada vai, por mim e pelos demais Membros do C.I.M, 
assinada. 

Marcela Medeiros Queiroz Franco 
Procuradora Geral  do Município de Boa Vista

Presidente do CIM

 De acordo:

Deyvid Everson Silva Carneiro
Vereador - Presidente da Comissão de Obras, 

Urbanização, Transportes, Habitação
Conselheiro do CIM

Ítalo Otávio Teixeira Pinto
Vereador - Presidente da Comissão de Justiça e Redação

Conselheiro do CIM

Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional/EMHUR 
Conselheiro do CIM

Sérgio Pillon Guerra
Secretário  da Casa Civil Municipal 

Conselheiro do CIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL – CIM

 Aos Onze dias do mês de julho do ano de dois mil e 
vinte e cinco, às 11 horas no Auditório da Empresa de De-
senvolvimento Urbano e Habitacional -  EMHUR, Localizada 
na Avenida Getúlio Vargas, n.º 5105, Bairro Centro, reuniu-
-se o Conselho Imobiliário Municipal – C.I.M, para a rea-
lização da Octingentésima Septuagésima Quarta Reunião 
Ordinária, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1 
– Aprovação da Ata nº 873ª da Reunião  Ordinária do C.I.M; 
2 – Análise de Processos de   Cadastramento e Título Defi ni-
tivo e 3 – O que Ocorrer. Presentes na reunião: Marcela Me-
deiros Queiroz Franco– Procuradora Geral do Município de 
Boa Vista - Presidente do CIM, Valdilene Meneses Fernan-
des – Secretária Executiva do CIM, e os Conselheiros: Flávio 
Grangeiro de Souza – Diretor Presidente da EMHUR, Deyvid 
Everson Silva Carneiro – Vereador, Ítalo Otavio Teixeira Pin-
to - Vereador e Sérgio Pillon Guerra – Secretário da Casa 
Civil Municipal. A Presidente do C.I.M deu as boas-vindas a 
todos, declarando aberta a Octingentésima Septuagésima 
Quarta Reunião Ordinária e em seguida a Secretária Execu-
tiva do C.I.M procedeu a leitura da Ata da Octingentésima 
Septuagésima Terceira Reunião Ordinária, sendo aprovada 
pelos presentes. Em seguida passou-se à leitura dos proces-
sos para apreciação e deliberação dos Conselheiros.
 DEFERIMENTO DA APROVAÇÃO DE LOTEAMENTO: 
Os Conselheiros deferiram o pedido de aprovação do Lote-
amento no processo a seguir: Processo nº 11161/2025, em 
nome de Associação das Donas de Casa do Bairro Caranã 
(Loteamento Residencial Esperança), referente ao lote nº 
252 (ant.), quadra nº 710 (ant.), zona 18, Bairro Murilo Tei-
xeira Cidade. 
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO E DA EMISSÃO 
DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pe-
dido do Cadastramento e da emissão de Título Defi nitivo 
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nos Processos a seguir: Processo nº 6775/2025, em nome 
de Maria do Socorro Sobral da Silva, para o lote nº 306 
(ant.06), quadra nº 342(ant.03), zona 12, Bairro Cambará; 
Processo nº. 25731/2024, em nome de Raimunda Ribeiro da 
Silva, para o lote nº 315(ant.01), quadra nº 536(ant.), zona 
12, Bairro Jardim Primavera; Processo nº. 30054/2024, em 
nome de Raimundo Nonato Moraes de Sousa, para o lote nº 
400(ant.14), quadra nº84 (ant.39), zona 09, Bairro Buritis. 
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO: Os Conse-
lheiros deferiram o pedido do Cadastramento nos Proces-
sos a seguir: Processo nº. 11120/2024, em nome de Antô-
nio Lerisvaldo Silva Sodré, para o lote nº 330(ant.), quadra 
nº87 (ant.), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3031/2024, em nome de Aucidinel Barbosa Araújo da Sil-
va, para o lote nº 268(ant.), quadra nº 88(ant.), zona 19, 
Bairro João de Barro; Processo nº.3837/2024, em nome de 
Carlos Henrique de Souza, para o lote nº 74(ant.62 e 74), 
quadra nº 91(ant.), zona 19, Bairro João de Barro; Proces-
so nº. 10457/2024, em nome de Carlos Frederico Lins Ne-
greri, para o lote nº 146(ant.), quadra nº 88 (ant.), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº.3186/2024, em nome 
de Daniel Galvão Feitosa, para o lote nº 366(ant.), quadra 
nº 81 (ant.03), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3876/2024, em nome de Deividison da Silva Santos, para 
o lote nº 172(ant.), quadra nº 100 (ant.), zona 19, Bairro 
João de Barro; Processo nº. 3034/2024, em nome de Domin-
gos Santos Oliveira Sousa, para o lote nº 498(ant.), quadra 
nº 88 (ant.), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
4099/2024, em nome de Elane Cristina de Oliveira Amorim, 
para o lote nº 366(ant.), quadra nº 87 (ant.09), zona 19, 
Bairro João de Barro; Processo nº. 27039/2024, em nome 
de Elizabeth Dias da Silva, para o lote nº 393(ant.), quadra 
nº 99 (ant.06), zona 19, Bairro João de Barro Processo nº. 
27039/2024, em nome de Elizabeth Dias da Silva, para o lote 
nº 393(ant.), quadra nº 99 (ant.06), zona 19, Bairro João de 
Barro Processo nº. 27039/2024, em nome de Elizabeth Dias 
da Silva, para o lote nº 393(ant.), quadra nº 99 (ant.06), 
zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 27307/2024, em 
nome de Francisca Silva Oliveira, para o lote nº 267(ant.), 
quadra nº 145 (ant.58), zona 12, Bairro Equatorial; Processo 
nº. 3948/2024, em nome de Fabio Ferreira de Moraes, para 
o lote nº 438(ant.), quadra nº 106 (ant.), zona 19, Bairro 
João de Barro; Processo nº. 3310/2024, em nome de Jerri 
Adriano da Silva Peixoto, para o lote nº 194(ant.), quadra 
nº 94 (ant.61), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3827/2024, em nome de Josiany Mendes da Silva, para o 
lote nº 122(ant.), quadra nº 85 (ant.), zona 19, Bairro João 
de Barro; Processo nº. 3187/2024, em nome de João Araújo 
Nunes, para o lote nº 194(ant.), quadra nº 81 (ant.03), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3426/2024, em nome 
de José Júlio dos Santos, para o lote nº 170(ant.), quadra 
nº 85 (ant.07), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3450/2024, em nome de José Gildásio Oliveira de Moura, 
para o lote nº 230(ant.), quadra nº 94 (ant.07), zona 19, 
Bairro João de Barro; Processo nº. 10549/2024, em nome 
de Laercio Costa da Paz, para o lote nº 450(ant.), quadra 
nº 87 (ant.09), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3920/2024, em nome de Leandro Lima de Araújo, para o lote 
nº 378(ant.), quadra nº 106 (ant.65), zona 19, Bairro João 
de Barro; Processo nº. 10794/2024, em nome de Mayara 
Camilly Freitas, para o lote nº 194(ant.), quadra nº 88 (ant.), 
zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3375/2024, em 
nome de Marilene Do Livramento da Silva, para o lote nº 
438(ant.), quadra nº 95 (ant.60), zona 19, Bairro João de 
Barro; Processo nº. 3911/2024, em nome de Mairla Vieira 
Bastos, para o lote nº 122(ant.), quadra nº 89 (ant.11), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3428/2024, em nome 
de Nathalie Laurindo Moura, para o lote nº 390(ant.), qua-
dra nº 85 (ant.07), zona 19, Bairro João de Barro; Processo 
nº. 3352/2024, em nome de Newton Pedro Araújo, para o 
lote nº 184(ant.), quadra nº 104 (ant.), zona 19, Bairro João 
de Barro; Processo nº. 3133/2024, em nome de Noemy San-
tos Dos Reis, para o lote nº 182(ant.), quadra nº 92 (ant.), 
zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3346/2024, em 
nome de Rosa Margarita Piamo, para o lote nº 50(ant.), 
quadra nº 104 (ant.06), zona 19, Bairro João de Barro; Pro-
cesso nº. 3950/2024, em nome de Sterfson Pedro Alves Ma-
galhaes, para o lote nº 366(ant.), quadra nº 106 (ant.), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3881/2024, em nome 
de Sergio Pereira Campos, para o lote nº 474(ant.), quadra 
nº 89 (ant.11), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
3944/2024, em nome de Zeene de Araújo Mourão, para o 
lote nº 524(ant.), quadra nº 106 (ant.65), zona 19, Bairro 
João de Barro.
 DEFERIMENTO DO CANCELAMENTO DE TÍTULO DE-

FINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedido de Cancela-
mento de Título Defi nitivo, no   Processo a seguir: Processo 
nº.11692/2025, em nome de Vilton Luz Costa, Título Defi niti-
vo nº 9.550, para o lote nº 206(ant.), quadra nº 186 (ant.07), 
zona 04, Bairro Jardim Floresta.
 DEFERIMENTO DA EMISSÃO DO TÍTULO DEFINITIVO: 
Os Conselheiros deferiram o pedido da emissão de Título 
Defi nitivo no Processo a seguir: Processo nº 19601/2020, 
em nome de Ana Clara Barradas Ferro, para o lote nº 197 
(ant.22), quadra nº 260(ant.AF), zona 10, Bairro Tancredo 
Neves. 
 RETIFICAÇÃO: Os Conselheiros retifi caram na reu-
nião 861ª no Processo a seguir: Processo nº.29441/2024, 
em nome de Antônio Rufi no da Costa, onde se lê: Lote nº 
229(ant.), Leia-se: Lote nº 234 Desd (ant. Parte do 229). 
Do que para constar, eu ________________ Valdilene Mene-
ses Fernandes, Secretária Executiva do Conselho Imobiliário 
Municipal de Boa Vista, lavrei a Presente ATA que após lida 
e aprovada vai, por mim e pelos demais Membros do C.I.M, 
assinada. 

Marcela Medeiros Queiroz Franco 
Procuradora Geral  do Município de Boa Vista

Presidente do CIM

 De acordo:

Deyvid Everson Silva Carneiro
Vereador - Presidente da Comissão de Obras, 

Urbanização, Transportes, Habitação
Conselheiro do CIM

Ítalo Otávio Teixeira Pinto
Vereador - Presidente da Comissão de Justiça e Redação

Conselheiro do CIM

Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional/EMHUR 
Conselheiro do CIM

Sérgio Pillon Guerra
Secretário  da Casa Civil Municipal 

Conselheiro do CIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL – CIM

 Aos Dezessete dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e cinco, às 11 horas no Auditório da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional -  EMHUR, Locali-
zada na Avenida Getúlio Vargas, n.º 5105, Bairro Centro, 
reuniu-se o Conselho Imobiliário Municipal – C.I.M, para a 
realização da Octingentésima Septuagésima Quinta Reu-
nião Ordinária, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: 1 – Aprovação da Ata nº 874ª da Reunião  Ordinária do 
C.I.M; 2 – Análise de Processos de   Cadastramento e Título 
Defi nitivo e 3 – O que Ocorrer. Presentes na reunião: Mar-
cela Medeiros Queiroz Franco– Procuradora Geral do Muni-
cípio de Boa Vista - Presidente do CIM, Valdilene Meneses 
Fernandes – Secretária Executiva do CIM, e os Conselheiros: 
Wilker Vieira da Costa – Diretor Executivo da EMHUR, Deyvid 
Everson Silva Carneiro – Vereador, Ítalo Otavio Teixeira Pin-
to - Vereador e Sérgio Pillon Guerra – Secretário da Casa 
Civil Municipal. A Presidente do C.I.M deu as boas-vindas a 
todos, declarando aberta a Octingentésima Septuagésima 
Quinta Reunião Ordinária e em seguida a Secretária Execu-
tiva do C.I.M procedeu a leitura da Ata da Octingentésima 
Septuagésima Quarta Reunião Ordinária, sendo aprovada 
pelos presentes. Em seguida passou-se à leitura dos proces-
sos para apreciação e deliberação dos Conselheiros.
 DEFERIMENTO DA ALTERAÇÃO DO CADASTRAMEN-
TO E DA EMISSÃO DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros 
deferiram o pedido da Alteração do Cadastramento e da 
emissão de Título Defi nitivo nos Processos a seguir: Processo 
nº. 36764/2024, em nome de João Victor Albano Silva, para 
o lote nº 60 (ant.18), quadra nº 254(ant.12), zona 12, Bairro 
Santa Tereza; Processo nº. 32877/2024, em nome de Ma-
ria Eugenia Mendes, para o lote nº 394 (ant.05), quadra nº 
70(ant.20), zona 07, Bairro Buritis; Processo nº. 15089/2024, 
em nome de Ovidio Fagner Ribeiro Lira, para o lote nº 311 
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(ant.22), quadra nº 525(ant.30), zona 12, Bairro Jardim Pri-
mavera; Processo nº. 873/2025, em nome de Samara de 
Araújo Xaud, para o lote nº 299 (ant.), quadra nº 98(ant.), 
zona 04, Bairro Mecejana.
 DEFERIMENTO DA ATUALIZAÇÃO DO CADASTRA-
MENTO: OS Conselheiros deferiram o pedido da Atualiza-
ção do Cadastramento nos Processos a seguir: Processo nº. 
21472/2024, em nome de Aldelina Martinha de Paiva, para 
o lote nº 247(ant.608), quadra nº 94 (ant.03), zona 18, Bairro 
Murilo Teixeira Cidade; Processo nº. 20936/2024, em nome 
de José Regino da Silva, para o lote nº 470(ant.204), quadra 
nº 95 (ant.03 e 04), zona 18, Bairro Murilo Teixeira Cidade; 
Processo nº. 20600/2024, em nome de Jefferson Leal da Sil-
va, para o lote nº 87(ant.444), quadra nº 96 (ant.05), zona 
18, Bairro Murilo Teixeira Cidade.    
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO E DA EMISSÃO 
DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedi-
do do Cadastramento e da emissão de Título Defi nitivo nos 
Processos a seguir: Processo nº 15706/2024, em nome de 
Dianair da Silva Amorim, para o lote nº 349 Unif. (ant.334 e 
349), quadra nº 195(ant.), zona 10, Bairro  Santa Tere-
za; Processo nº.2201/2024, em nome de Expedito Santana 
de Oliveira, para o lote nº 515(ant.), quadra nº 30(ant.), 
zona 10, Bairro Asa Branca. 
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO: Os Conse-
lheiros deferiram o pedido do Cadastramento nos Proces-
sos a seguir: Processo nº. 31818/2024, em nome de Ever-
son da Conceição Abreu, para o lote nº 643(ant.), quadra 
nº81 (ant.), zona 15, Bairro Cidade Satélite; Processo nº. 
11132/2024, em nome de Francisco de Assis Araújo da Ro-
cha, para o lote nº 596(ant.), quadra nº 80(ant.), zona 19, 
Bairro João de Barro; Processo nº.11148/2024, em nome de 
Geiel Paulo Cruz Oliveira, para o lote nº 146(ant.), quadra 
nº 93(ant.62), zona 19, Bairro João de Barro; Processo nº. 
28330/2024, em nome de José Raimundo Gomes de Aze-
vedo, para o lote nº 62(ant.), quadra nº 93(ant.62), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº.28320/2024, em nome 
de Leonardo de Souza Calandriny, para o lote nº 146(ant.), 
quadra nº 93 (ant.62), zona 19, Bairro João de Barro; Pro-
cesso nº. 16574/2024, em nome de Mateus Zeferino de Sou-
sa, para o lote nº 522(ant.), quadra nº 97 (ant.58), zona 
19, Bairro João de Barro; Processo nº. 3033/2025, em nome 
de Odair de Sousa Pontes, para o lote nº 17(ant.), quadra 
nº 163 (ant.), zona 14, Bairro Pintolandia; Processo nº. 
21477/2021, em nome de Silvanete Nascimento Silva, para 
o lote nº 80(ant.), quadra nº 846 (ant.802), zona 11, Bairro 
Aeroporto.
 DEFERIMENTO DO CANCELAMENTO DE TÍTULO DE-
FINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedido de Cancela-
mento de Título Defi nitivo, nos   Processos a seguir: Processo 
nº.9564/2025, em nome de Luciclene Alves Silva, Título De-
fi nitivo nº 9.765, para o lote nº 266(ant.12), quadra nº 235 
(ant.88), zona 11, Bairro Caranã; Processo nº.1928/2025, 
em nome de Paulo Fernando Bento Neumann, Título Defi ni-
tivo nº 9.646, para o lote nº 164(ant.), quadra nº 79 (ant.), 
zona 13, Bairro Nova Cidade.
 DEFERIMENTO DA EMISSÃO DO TÍTULO DEFINITIVO: 
Os Conselheiros deferiram o pedido da emissão de Título 
Defi nitivo no Processo a seguir: Processo nº 28470/2024, em 
nome de João do Espírito Santo Souza Rocha, para o lote nº 
313 (ant.19), quadra nº 543(ant.), zona 12, Bairro Jardim 
Primavera.
 RETIFICAÇÃO: Os Conselheiros retifi caram na reu-
nião 875ª nos Processos a seguir: Processo nº.21724/2024, 
em nome de Alessandra Karoliny da Silva, onde se lê: Lote 
nº 444(ant.130), Leia-se: Lote nº 424(ant. 110); Processo 
nº.11740/2021, em nome de Delba Daiane dos Santos, onde 
se lê: Lote nº 556(ant.), Leia-se: Lote nº 609 Desd (ant. parte 
do lote 556 REM). Do que para constar, eu ________________ 
Valdilene Meneses Fernandes, Secretária Executiva do Con-
selho Imobiliário Municipal de Boa Vista, lavrei a Presente 
ATA que após lida e aprovada vai, por mim e pelos demais 
Membros do C.I.M, assinada. 

Marcela Medeiros Queiroz Franco 
Procuradora Geral  do Município de Boa Vista

Presidente do CIM

 De acordo:

Deyvid Everson Silva Carneiro
Vereador - Presidente da Comissão de Obras, 

Urbanização, Transportes, Habitação
Conselheiro do CIM

Ítalo Otávio Teixeira Pinto
Vereador - Presidente da Comissão de Justiça e Redação

Conselheiro do CIM

Wilker Vieira da Costa
Diretor Executivo da Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional/EMHUR 
Conselheiro Suplente do CIM

Sérgio Pillon Guerra
Secretário  da Casa Civil Municipal 

Conselheiro do CIM

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL     

COMUNICADO

 O Pregoeiro da CPL, no uso de suas atribuições le-
gais resolve TORNAR SEM EFEITO a PUBLICAÇÃO DO AVISO 
DE LICITAÇÃO DO PROCESSO Nº 017128/2025, veiculado 
no Diário Ofi cial do Município nº 6399, fl s. Nº 66 do dia 
30/07/2025 e Folha de Boa Vista do dia 30/07/2025.

 Boa Vista – RR, 30 de julho de 2025.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Pregoeiro  CPL/FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL     

REPUBLICAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Sob Sistema 
de Registro de Preço N° 90012/2025 

Processo Administrativo n° 00000.0.017128/2025

 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, COM E SEM MOTORISTA, PARA ATENDIMEN-
TO ÀS NECESSIDADES INSTITUCIONAIS DA FUNDAÇÃO DE 
EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA E BOA VISTA– 
FETEC.

 ABERTURA DO CERTAME: 14/08/2025, ás 10h00min 
(Horário de Brasília).

 O edital fi ca liberado a partir do dia 31/07/2025 
aos interessados, mediante solicitação na Comissão Perma-
nente de Licitação – CPL, Av. Glaycon de Paiva, N° 1171 – 
São Vicente – Boa Vista/Roraima 1° andar, CEP-69.303.340 
(Teatro Municipal de Boa Vista), no horário de 8h às 14h. E, 
poderá ser solicitado pelo e-mail licitarfetec@gmail.com ou 
retirado no COMPRASNET UASG 456457, mais informações 
(095) 99141-4476.

 Boa Vista (RR), 30 de julho de 2025.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Pregoeiro CPL/FETEC

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GERÊNCIA JURÍDICA DE REGULAÇÃO 

PORTARIA Nº. 03/2025/GAB/ARM

 O Diretor Presidente Interino da Agência Regula-
dora Municipal - ARM, no uso de suas atribuições legais, e 
em atendimento ao contido no Ofício Circular n° 836/2025-
CGM/SAT, Secretaria Municipal de Controle e Transparência 
- SMCT, Superintendência de Transparência (SUT)

 RESOLVE:
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 Art. 1º - Designar os (as) servidores (as): Carolina 
Gomes de Souza, matrícula nº 967815, Assessora Jurídica 
Chefe (Responsável 01) e Cláudia Silvestre da Silva, matrí-
cula nº 25266, Assessora Jurídica (Responsável 02), para o 
envio/alimentação das informações pertinentes ao Portal 
da Transparência. 

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Gabinete do Diretor da Agência Reguladora Munici-
pal – ARM.
                   
 Boa Vista - RR, 29 de julho de 2025.

Artur José Lima Cavalcante Filho
Diretor Presidente Interino da Agência 

Reguladora Municipal - ARM  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE BOA VISTA

TERMO DE ADESÃO
PROCESSO N°16398/2025-ARM

Adesão a Ata de Registro N.º 007/2025 PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N.º 90004/2025 PROCESSO N.º 

003668/2024 da Defensoria Pública do Estado de RORAIMA.

 A Agência Reguladora Municipal, neste ato repre-
sentado pelo seu Diretor Presidente Interino, o Sr. Artur José 
Lima Cavalcante Filho, torna público que aderiu como “ca-
rona a Ata de Registro N.º 007/2025 PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP N.º 90004/2025 PROCESSO N.º 003668/2024 da Defen-
soria Pública do Estado de RORAIMA, cujo objeto é a Eventu-
al contratação de empresa para prestação de serviços grá-
fi cos personalizados, por demanda, sem dedicação de mão 
de obra exclusiva visando atender as demandas da Agên-
cia Reguladora Municipal de Boa Vista; através do Processo 
Administrativo n° 16398/2025-ARM, por meio do fornecedor 
e valores (em reais) discriminados a seguir: Empresa FOR-
BRÁS RORAIMA LTDA inscrita no CNPJ nº 84.017.888/0001-
65, com o valor total de R$ 66.656,00 (sessenta e seis mil e 
seiscentos e cinquenta e seis reais).

 Boa Vista – RR, (data constante no sistema).

(assinado eletronicamente)
Artur José Lima Cavalcante Filho

Diretor Presidente Interino da Agência 
Reguladora Municipal - ARM

CONSELHO MUNICIPAL                               
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 016, DE 21 DE JULHO DE 2025.

Aprova o Parecer Manutenção de Inscrição da 
Associação de Bem com a Vida - exercício 2024.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.1997, conformidade com o Regimento Interno 
deste Conselho e deliberação na Reunião Ordinária realiza-
da, no dia 21 de julho de 2025.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 006/2025/CTPNAS/CMAS – Referente a 
Manutenção de Inscrição da Associação de Bem com a Vida 
- ABV, exercício de 2024, no Conselho Municipal de Assistên-
cia Social – CMAS-BV.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: Associação de Bem Com a Vida - ABV
ASSUNTO: Manutenção de inscrição 
RELATOR:  Clovis da Cunha Lima Junior
PROCESSO CMAS-BV: 080/2016
PARECER: 006 CTPNAS/CMAS/BV APROVADO: 21/07/2025

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 30 de abril de 
2024, o Relatório de atividades 2023 e plano de ação 2024 
da entidade do Associação de Bem Com a Vida - ABV, atra-
vés do qual os interessados solicitam manutenção de sua 
inscrição junto ao CMAS de Boa Vista, exercício de 2024.

 A Secretária do CMAS despachou para a Comissão 
Temática Permanente de Normas da Assistência Social para 
a devida análise e emissão de parecer sobre a matéria.

 2. BASE LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DE INSCRI-
ÇÃO NO CMAS

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 2.1. Características das Entidades

 A Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014, 
defi ne em Art. 13. As entidades ou organizações de Assis-
tência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de 
abril, ao Conselho de Assistência Social:

 I - Plano de ação do corrente ano; 

 II - Relatório de atividades do ano anterior que evi-
dencie o cumprimento do Plano de ação, destacando infor-
mações sobre o público atendido e os recursos utilizados, 
nos termos do inciso III do artigo 3º.

 Resolução CMAS Nº 006, 27 de abril de 2010, defi -
ne em Art.11 - Para a manutenção de Inscrição, a entidade 
ou organização e ou fundação deverá cumprir as seguintes 
formalidades:

 I. sempre que for feita qualquer alteração no esta-
tuto, regulamento ou compromisso social da entidade/or-
ganização e ou fundação, esta deverá comunicar ao CMAS/
BV, com a remessa da certidão do respectivo registro em 
Cartório competente;

 II. manter devidamente atualizado todos os dados 
cadastrais, informando ao CMAS/BV sempre que ocorrer 
alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de 
nova diretoria; e

 III  apresentar outras informações e ou docu-
mentos, quando solicitado pelo CMAS/BV. 

 3 ENTIDADE INTERESSADA: 

 Associação de Bem com a Vida – ABV, inscrito no 
CNPJ: 16.873.332/0001-10, com sede a Rua dos Buritis, nº  
605, Bairro: 13 de setembro, no município de Boa Vista, es-
tado de Roraima. 

 Após análise de toda documentação constata-se 
que:

 FINALIDADES ESTATUTÁRIAS

 A Associação de Bem com a Vida, doravante deno-
minada ABV, fundada em 19 de janeiro de 2012, com sede a 
Rua dos Buritis, nº 605 — Bairro 13 de Setembro é uma as-
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sociação civil sem fi ns lucrativos de natureza não governa-
mental, constituindo-se como  pessoa jurídica de direito pri-
vado com duração por tempo indeterminado, destituída de 
quaisquer preceitos políticos, partidários ou religiosos com 
sede e foro no município de Boa Vista, estado de Roraima. 
De acordo com o estatuto a Associação de Bem — ABV tem 
por fi nalidade ser facilitador na relação entre as pessoas 
vivendo com HIV/Aids e sua condição sorológica, fornecen-
do serviços que contribuam e apoiem a tomada de atitudes 
frente ao HIV e o impacto do diagnostico combatendo o pre-
conceito e estigma relacionado a infecção pelo HIV, assim 
proporcionando educação e a troca de informações, experi-
ências e melhora na qualidade de vida das pessoas vivendo 
com  HlV/Aids.

 OBJETIVO DA ENTIDADE

 Atuará no campo da assistência social e da saúde, 
em favor da coletividade  e, em especial, dos hipossufi cien-
tes, em parceria com o Poder Público ou com a iniciativa 
privada na satisfação de direitos fundamentais sociais. 

 OBJETIVO GERAL

 Associação de Bem com a Vida – ABV tem por fi -
nalidade proporcionar as pessoas vivendo com HIV/AIDS a 
oportunidade de encontrar, de tomar atitudes frente a sua 
condição e de preparar tática mediante as quais se desen-
volva o indivíduo, combate o isolamento e a inércia, promo-
ver a troca de informações experiências e melhorar a quali-
dade de vida das pessoas vivendo como HIV /AIDS.

 OBJETIVOS ESPECIFICOS

 1. Promover a saúde;
 2. Promover a integração social entre as pessoas 
vivendo com HIV AIDS entre seus familiares amigos e pro-
fi ssionais multidisciplinares no âmbito nacional e Interna-
cional;
 3. Promover entre as pessoas vivendo com HIV AIDS 
a troca de experiências de vida;
 4. Desenvolver mecanismo que possibilitem as pes-
soas vivendo com HIV AIDS combater o medo, a ignorân-
cia, a discriminação e os preconceito que elas enfrentam em 
suas vidas;
 5. Buscar a caminhos que levem a uma redesco-
berta da vida através da mobilização de forças internas e 
externas e auxiliar as pessoas vivendo como HIV AIDS na 
criação de uma perspectiva positiva;
 6. Criação de oportunidade para que as pessoas vi-
vendo com HIV/AIDS   tenham suas vozes ouvidas a nível 
municipal, estadual, nacional e Internacional;
 7. Denunciar por todos os meios possíveis as ações 
governamentais, religiosas, individuais ou de qualquer es-
pécie que desrespeitem os direitos humanos da pessoa vi-
vendo com HIV/AIDS;
 8. Desenvolver projetos que possibilitem o apoio es-
pecífi co as pessoas vivendo com HIV/Promover a educação 
promover a educação AIDS e que são dependentes quími-
cos;
 9. Promover a educação;
 10. Promover e estimular o voluntariado;
 11. Criar e manter grupos de Adesão ao Tratamento 
de Mútua Ajuda;
 12. Promover cursos profi ssionalizantes, congres-
sos, simpósios, seminários, workshops, encontros, palestras, 
conferências, debates e exposições sobre assuntos de inte-
resse social;
 13. Acolher e abrigar temporariamente adultos 
portadores assintomáticos do vírus HIV ou que apresente os 
primeiros sinais e sintomas da AIDS;
 14. Promover o desenvolvimento econômico e social 
e combate à pobreza;
 15. Promover a ética, da paz, da cidadania, dos di-
reitos humanos, da democracia e de outros valores univer-
sais;
 16. Promover assistência à migrantes e refugiados.

 INFRAESTRUTURA

 A Associação com sede na rua dos Buritis no 605 
bairro 13 de setembro, conta com espaço físico amplo e divi-
dido, atendendo todas as necessidades na instituição. Com 
salas administrativas, sendo: sala da diretoria, recepção, 
sala de projetos e 2 banheiros (masculino e feminino), a 

casa de passagem vinculada a ABV tem 4 suítes, uma sala 
psicossocial, refeitório, lavanderia, deposito, cozinha, audi-
tório, 2 banheiros externos e garagem. Os ambientes prin-
cipais são todos climatizados e mobiliado.

 A instituição possui 1 carro, 1 geladeira, 1 frizzer, 
1 fogão, 1 exaustor, 1 forno Industrial, 1 armário de pão, 
1 máquina de lavar, 3 computadores completos, 3 impres-
soras, 1 data show, 1 máquina fotográfi ca, 4 notebooks, 1 
mega fone, 2 caixas de som, 2 microfones, 7 centrais de ar.

 ORIGEM DOS RECURSOS

 A Associação de Bem com a Vida – ABV, é uma as-
sociação civil sem fi ns lucrativos de natureza não governa-
mental e obtém seus recursos para sua manutenção e sus-
tento por meio de doações de pessoas de físicas e jurídicas, 
doações do programa Mesa Brasil e apoio logístico das co-
ordenações municipal e estadual de ISTs, HIV/AIDS. No ano 
de 2023, a associação foi apoiada através de fi nanciamento 
para implementação dos seguintes projetos.

 • Projeto BR-197, o qual é fi nanciado pelo IAF E fun-
do positivo e tem como objetivo trabalhar na promoção da 
saúde e geração de renda de imigrantes e refugiados vene-
zuelanos.
 • Projeto Ampliando Saúde e Reduzindo Danos, o 
qual é fi nanciada pela Vara das Execuções de Penas e Medi-
das Alternativas – VEPEMA e  tem  como objetivo ampliar o 
acesso a conhecimento  sobre redução de danos diretamen-
te ligados a prevenção as ISTs, HIV/AIDS e Hepatites Virais  
em locais de concentração de pessoas em situações maior 
vulnerabilidade social, possibilitando a prevenção de agra-
vos  e a promoção de saúde integral, além de promover a 
autonomia e saúde dos sujeitos benefi ciários do projeto.

 4. IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, 
PROJETOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS.

 Atividades de Empreendedorismo: Geração de ren-
da: 

 10 pessoas participaram das ofi cinas de confecção 
de jarros com materiais reutilizados; 16 pessoas participa-
ram das ofi cinas de pintura artística em parede;

 15 pessoas participaram do curso básico em panifi -
cação; 29 pessoas participaram das ofi cinas de pintura de 
textura em parede; 254 pessoas participaram das ofi cinas 
de empreendedorismo e mercado de trabalho brasileiro; 76 
pessoas participaram das ofi cinas de treinamento em em-
preendedorismo solidário e construção em cooperativa; 200 
pessoas participaram das aulas de português para migran-
tes venezuelanos que aconteceram em Boa Vista e Pacarai-
ma; 150 pessoas inscrita no VI Seminário unidas forças e 
estratégia em combate à AIDS (Projeto 917 – empreendedo-
rismo, saúde e direito humano para migrante venezuelano 
em região de fronteiriça – 2021- Fundo Positivo/AIF). Desse 
modo, os serviços e atividades ofertados tiveram como ob-
jetivo o apoio aos usuários familiares que buscavam na ABV 
suporte para o acesso e garantia de direitos, qualidade de 
vida em inserção familiar e comunitária, a partir do acesso 
a cursos, capacitações para a geração de renda e formação 
de lideranças.

 4.1. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS

 A) O grupo de adesão ao tratamento realizado no 
auditório ABV:             

 Durante todas as ações sejam elas de saúde, direi-
tos humanos ou empreendedorismo foi trabalhado os aten-
dimentos socioassistenciais, busca ativa (visitas domiciliares 
a usuários em situação de abandono de tratamento e situ-
ações relacionadas a condição sorológica), a sensibilização 
quanto as medidas de prevenção o incentivo à vacinação, 
assim como, distribuição de insumos de prevenção, atingin-
do assim a meta de aproximadamente 150 participantes re-
cebendo informações claras e acessíveis. Essa metodologia 
visa garantir a implementação de forma abrangente, efi caz 
e sensível às necessidades da população-alvo, e ao mesmo 
tempo oferecendo uma oportunidade signifi cativa para a 
ressocialização.  Duas vezes ao mês (sendo 1 fechada para 
os PVHA e 1 aberta para a comunidade).
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 B) Projeto Ampliando Saúde e reduzindo Danos, o 
 
 C) Projeto BR-917: projeto fi nanciado pela IAF e 
Fundo Positivo, teve como objetivo trabalhar na promoção 
de saúde e geração de renda 

 • Dia 25 de janeiro de 2023 – Foram realizadas na 
praça 13 de setembro uma atividade informativa do projeto 
IAF: BR- 917 – Empreendedorismo, Saúde e Direito Huma-
nos junto a Migrantes e Venezuelanos em Região Fronteiriça 
sobre descarte consciente do lixo e consciência ambiental, a 
atividade atingiu uma média de 50 pessoas que circulavam 
pela praça. Ação ocorreu com a entrega de material infor-
mativo com informações objetivas acerca do descarte corre-
to do lixo e a importância da reciclagem.
 • Dia 07 de fevereiro de 2023 – Ocorreram ação so-
bre descarte consciente do lixo, desta vez direcionada a mi-
grante venezuelano que vivem em uma ocupação espontâ-
nea (Monteiro Baena) localizada no bairro 13 de setembro, 
na atividade foi trabalhado o repasse de informações quan-
to a reciclagem, pontos de coleta de materiais e importância 
do descarte correto do lixo.
 • Dia 08 de fevereiro de 2023 – Foram realizados 
ofi cina de geração de renda, com 34 participantes na qual 
foi repassado as instruções para a fabricação e venda de 
bolos e cupcakes.
 • Dia 08 de fevereiro de 2023 – No auditório da ABV 
teve o grupo de adesão ao tratamento com a entrega do 
título de utilidade pública entregue pela Defensora Lenir 
Rodrigues e teve a participação de 23 pessoas.
 •  Dia 10 de fevereiro de 2023 – Foi o workshop 
sobre vacinas, prevenção e COVID-19 realizado no Posto 
de triagem em parceria com a Operação Acolhida, Exercí-
cio Brasileiro e a organização Refúgio 334, nesta atividade 
participaram 23 migrantes venezuelanos.
 • Dia 08 de março de 2023 – Foi realizado ofi cina de 
geração de renda, com 40 participantes na qual foi repas-
sado as instruções para a fabricação pizza.
 • Dia 22 de marco de 2023 – Participação na ceri-
mônia de transmissão dos cargos de Comandante da Força-
-Tarefa Logística Humanitária e de Secretário Executivo de 
Coordenação de Ações de assistência Emergencial do Gene-
ral de Divisão SERGIO SCHWINGEL para o General de Divi-
são HELDER DE FREITAS BRAGA.
 • Dia 04 de abril de 2023 – Foi realizado ação de 
conscientização sobre descarte adequado de resíduos e 
como direcionar materiais recicláveis aos locais de recepção 
com a população migrante venezuelana indígena na ocu-
pação espontânea IAKERA INE – Etnia Warao e Eñepa.
 • Dia 04 de abril de 2023 – Foi realizado uma reu-
nião de planejamento para uma atividade na ocupação es-
pontânea 
 • Dia 04 de abril de 2023 – Foi realizado ação de 
saúde com a população migrante venezuelana indígena na 
ocupação espontânea IAKERA INE – Etnia Warao e Eñepa.
 • Dia 08 de abril de 2023 – No auditório da ABV 
inicio o curso de formação em língua portuguesa para mi-
grante e venezuelanos com participação de 25 alunos.
 • Dia 15 de abril de 2023 – 2º aula do curso de for-
mação em língua portuguesa, para migrante e venezuela-
nos no auditório de ABV.
 • Dia18 de abril de 2023 - Workshops sobre imuni-
zação, vacinas disponíveis no Sistema Único de Saúde – SUS 
e COVID-19 – no município de Bonfi m.
 • Dia 18 de abril de 2023 – Ofi cina de Saúde no mu-
nicípio de Bonfi m.
 • Dia 22 de abril de 2023 – 3° aula de cursos de 
formação em língua portuguesa, para migrante e venezue-
lanos no auditório da ABV.
 • Dia 29 de abril de 2023 – 4° aula do curso de for-
mação em língua portuguesa, para migrante e venezuela-
nos no auditório da ABV.
 • Dia 06 de maio de 2023 – 5° aula do curso de for-
mação em língua portuguesa, para migrante e venezuela-
nos no auditório da ABV.
 • Dia 10 de maio de 2023 – Foi realizado ofi cina de 
geração de renda no auditório da ABV com a confecção de 
salgadinhos.
 • Dia 13 de maio de 2023 – 6° aula do curso de for-
mação em língua portuguesa, para migrante e venezuela-
nos no auditório da ABV.
 • Dia 29 de maio de 2023 – Participação no 
“Workshop sobre Direitos Previdenciários “promovido pelo 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da População 
LGBTQIA+ em parceria com a ABV e o INSS. O apresentou 

um panorama do acesso ao BPC, inclusão do nome social no 
cadastro do INSS, criação da senha GOV.BR para o acesso a 
todos os serviços do Governo Federal e fi nalizou com um TCT 
para facilitar o acesso dos usuários aos serviços com mais 
facilidade e agilidade.
 • Dia 03 de junho de 2023 – 7° aula do curso de 
formação em língua portuguesa, para migrante e venezue-
lanos no auditório da ABV.
 • Dia 07 de junho de 2023 – Foi realizado descarte 
do lixo no abrigo espontâneo Aprisco.
 • Dia 10 de junho de 2023 – Encerramento dos cur-
sos de formação em língua portuguesa, para migrante e ve-
nezuelanos no auditório da ABV.
 • Dia 21 de junho de 2023 – Programa de Treina-
mento de promotores comunitários de Saúde realizado pela 
psicóloga Bruna Alves com tema SUS e seus princípios e rede 
de atenção a saúde SUS, no abrigo espontânea o Aprisco.
 • Dia 12 de julho de 2023 – Foi realizado no audi-
tório da ABV uma ofi cina de geração de renda ensinando a 
fazer o kibe Macuxi, facilitador Josef.
 • Dia 17 de julho de 2023 – Foi realizado uma reu-
nião com os integrantes da ocupação espontânea – Yakera 
Ine para fazer o levantamento das necessidades para ativi-
dades que será realizada no dia 10 de agosto.
 •  Dia 17 de junho de 2023 – Reunião com os profi s-
sionais do curso de cabeleireiro para alinhar a execução do 
curso profi ssionalizante.
 •  Dia 18 de julho de 2023 – Renião com o grupo de 
mulheres artesãs para tratar do levantamento dos mate-
riais que serão adquiridos pela ABV como parte da ativida-
de da feira de empreendedorismo.
 •  Dia 09 de agosto de 2023 – Ofi cina de Geração de 
renda, com o tema como apreender na confecção de Arepa.
 •  Dia 10 de agosto de 2023 – Ação de saúde com 
a população migrantes venezuelana indígena na ocupação 
espontânea Yakera Ine.
 •  Dia 16 de agosto de 2023 – Ação de conscientiza-
ção sobre descarte do lixo na ocupação espontânea Yakera 
Ine.
 • Dia 04 a 18 de setembro de 2023 – Curso profi ssio-
nalizante de cabelereiro com parceria do refúgio 334.
 •  Dia 08 de setembro de 2023 – Visita para esclare-
cimento das duvidas referente a atividade de saúde do dia 
18 de setembro realizado na ocupação espontânea Yakera 
Ine, com a participação de Ana Cristina e josé Oliveira.
 •  Dia 18 de setembro de 2023 – Ofi cina de Saúde, 
abordando os temas de prevenção HIV/AIDS, acessos aos 
serviços de saúde, com a população indígena do Abrigo es-
pontâneo Yakera Iné.
 • Dia 08 de outubro de 2023 – Feira de empreende-
dorismo, realizado na Praça Fábio Paracat com as artesãs 
do abrigo espontâneo Yakera Inê.
 • Dia 16 a 19 de outubro de 2023 Encontro de Dona-
tários Brasil – Fundação Interamericana (IAF). Recife/Olin-
da, BRASIL.
 •  Dia 30 de outubro de 2023 Ofi cinas de Saúde, 
abordando os temas de prevenção HIV/AIDS, acessos aos 
serviços de saúde, com a população indígena Abrigo espon-
tâneo Yakera Iné.
 • Dia 21 de novembro de 2023 – I nicio do Cursos de 
Formação em Língua Portuguesa com parceria do Refúgio 
343.
 • Dia 21 de novembro de 2023 – Inicio do Curso pro-
fi ssionalizante de computação com parceria do refúgio 343.
 •  Dia 22 de novembro de 2023 – Foi realizado ativi-
dade de campo e Plantão-Saúde no Centro de Coordenação 
de Interiorização – CCI.
 •  Dia 04 de dezembro de 2023 – Reunião de parce-
ria com a FETEC para articular a participação das artesãs do 
abrigo espontâneo Yakera Inê na exposição dos artesanatos 
na Feira de Artesanato do Parque Rio Branco.
 •  Dia 05 de dezembro de 2023 – Atividade de for-
mação dos participantes do curso profi ssionalizante de 
computação.
 •  Dia 05 de dezembro de 2023 – Atividade de for-
mação dos participantes da aula de português da turma 
vespertino.
 •  Dia 06 de dezembro de 2023 – Atividade de for-
mação dos participantes da aula de português da turma 
matutino.
 •  Dia 06 dezembro de 2023 – Participação dos in-
dígenas venezuelanos do abrigo Yakera Inê na Feira de Ar-
tesanato do Parque Rio Branco, para a comercialização dos 
artesanatos confeccionados.
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 PÚBLICO ALVO

 Consta no sistema da ABV cerca de 150 pessoas ca-
dastradas, e atendem demandas espontânea de migrantes 
venezuelanos.

 CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

 > Atendimento psicológico — 20 atendimentos;
 > Seminários foi realizada no dia 01/12/2022 o VI 
Seminário Unindo Forças e Estratégias para o combate à 
AIDS com 150 pessoas inscritas;
 > Busca ativa: visita domiciliares a usuários em situ-
ação de abandono de tratamento e situações relacionadas 
à condição sorológica – 40 pessoas referenciadas que não 
estavam acessando o sistema de saúde e outras políticas 
públicas, realizadas pela equipe vinculada ABV; 
 > Visita hospitalar: Foram acompanhados dois usu-
ários vinculados ABV que se encontravam internados, bem 
como entrega de doações de alimentos;
 > Atendimentos realizados por demanda espontâ-
nea 86 pessoas atendida para esclarecimentos de dúvidas 
sobre o acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), 
acesso ao serviço de saúde, Programa Auxílio Brasil (PAB), 
cesta da família (SETRABES) e cesta do bem (SEMGES);

 DIA/HORÁRIO/PERIODICIDADE DE ATENDIMENTO

 O horário de funcionamento da associação de Bem 
com a Vida – ABV é de segunda a quarta feira das 14:00 as 
18:00 e de quinta a sexta feira funcionamento é externo.

QUANTIDADE TIPO REGIME
01 (um) Diretor Geral Voluntário

01 (uma) Diretora Administrativa Voluntário
01 (uma) Diretora Financeira Voluntário
01 (uma) Diretora Adjunta Voluntário
02 (dois) Psicólogos Voluntário
01 (uma) Assistente Social Voluntário
01 (uma) Enfermeira Voluntário
01 (um) Técnico em Enfermagem Voluntário

11 (onze) Cumprimento de Penas Alternativas Cumpridores
08 (oito) Voluntário Voluntário
01(uma) Coordenadora de Projeto Voluntaria

 RECURSOS FINANCEIROS ENVOLVIDOS
 
 Capitação de recursos através de editais de órgãos 
públicos e/ou privado, doações de pessoas físicas, jurídicas 
e empresas locais 

 ABRANGÊNCIA TERRITORIAL:

 Todos os bairros e zona rural do município de Boa 
Vista/RR.

 RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DA ATIVIDADE RE-
ALIZADA:

 As atividades realizadas foram: workshop sobre 
imunização e prevenção em saúde, ofi cinas de geração de 
renda, ações de conscientização sobre o descarte correto do 
lixo, curso de português básico, ação em saúde, e com a po-
pulação migrante venezuelana indígena.

 Após as ofi cinas foram entregues aos migrantes os 
custos para a fabricação, a listagem de materiais de valores 
para a venda, considerando o lucro líquido para que eles 
pudessem iniciar tão logo quisessem um empreendimento.

 Outro fator marcante deste território é a ausência 
de ações neste sentindo, por ser uma cidade com pouca in-
fraestrutura e baixo número populacional.

 Portanto, a ação cumpriu o importante papel de le-
var uma sessão informativa e dinâmica sobre prevenção de 
IST, HIV/AIDS e Hepatites Virais, imunização e calendário 
vacinal, assim como, acesso ao SUS e seus equipamentos. 
Participaram da ação 50 migrantes, dentre eles indígenas e 
não-indígenas, e vale descartar que durante a ação foram 
estregues kit de higiene, autoteste para o HIV e insumos de 
prevenção como preservativos e gel lubrifi cante.

 Houve como tema: Introdução a formação e atuação 
de ABV e outras OSCs no campo da saúde. Neste encontro 

os migrantes e refugiados venezuelanos participantes re-
ceberam informações sobre a proposta da formação, como 
atuar ao fi nal dos encontros, a importância para a comuni-
dade da atuação enquanto promotor comunitário de saúde 
e o terceiro setor como um grande aliado no acesso aos ser-
viços.

 No segundo encontro a temática foram os direitos 
sexuais e reprodutivos e contou com 36 participantes. Nes-
te encontro os participantes puderam conhecer a rede de 
atendimento local no que diz respeito ao atendimento em 
saúde sexual e reprodutiva, as leis no Brasil sobre planeja-
mento familiar, meios de prevenção a gravidez não plane-
jada, locais de acesso a insumos de prevenção às ISTs, HIV/
AIDS e Hepatites Virais.

 No terceiro encontro foi tratado sobre calendário 
vacinal do SUS, imunização e COVID-19. Os participantes 
receberam informações acerca da importância de cada va-
cina, calendário vacinal de criança e do adolescente, como 
proceder quanto ao cartão SUS e cartão de vacina no terri-
tório brasileiro e imunização como forma de erradicação de 
doença.

 Vale ressaltar, que todos os meses foram realiza-
dos as atividades sobre descarte correto do lixo, reciclagem, 
separação do lixo, inclusive com forma de ajudar aos mi-
grantes que têm como meio de sobrevivência a coleta de 
materiais recicláveis.

 Durante o período da tarde, a psicóloga Bruna Al-
ves, Diretora da ABV (Associação de Bem com Vida), con-
duziu uma ofi cina de Saúde na Casa da Mulher Brasileira. 
Esta ofi cina foi especialmente direcionada ao público LGB-
TQIA+ e mulheres CIS que fazem sexo por sobrevivência, e 
com importantes parcerias, incluindo a SETRBES (Secretaria 
de Trabalho e Bem Estar Social), ADRA (Agência Adventista 
de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais) SJMR (Serviço 
Jesuíta à Migrantes e Refugiados), ACNUR (Alto Comissaria-
do das Nações Unidas para Refugiados), e UNFPA (Fundo 
de População das Nações Unidas). A iniciativa estava ali-
nhada com a campanha do “Agosto Lilás”, que tem como 
tema “Por um Mundo Violência, e promoção do Respeito 
e Igualdade”. A participação dos parceiros foi fundamen-
tal para a diversidade de atividade realizadas, cada uma 
abordando temáticas específi cas. A ABV (Associação de Bem 
com Vida) e o Fundo Positivo, por exemplo, concentraram-
-se na abordagem da prevenção combinada. A ofi cina ocor-
reu nas instalações da Casa da Mulher Brasileira e atraiu a 
participação de 26 pessoas, incluindo travestis, transexuais 
e profi ssionais do sexo que trabalham em áreas como a ro-
doviária e o posto trevo em Boa Vista. Durante o evento, fo-
ram disponibilizados autotestes para o HIV, kits de higiene 
pessoal e doações de roupa e calçados, contribuindo para 
promover ainda mais dignidade entre as participantes.

 Foi realizada a Feira de Empreendedorismo na pra-
ça Fábio Paracat, localizada em Roraima, um importante 
ponto turístico em Boa Vista. A feira foi um evento marcan-
te, encerrando suas atividades às 22 horas. Participaram 
cinco talentosas artesãs indígena, que receberam apoio da 
equipe da ABV (Associação de Bem com Vida) para parti-
cipar do evento. A ABV desempenhou um papel crucial ao 
fornecer transporte para as artesãs e ao contribuir para a 
organização da feira, garantindo a presença de visitantes 
e promovendo o compartilhamento de conhecimento. Essa 
ação teve um alcance signifi cativo, atingindo cerca de 100 
pessoas, aproveitando o movimento na praça, que esta-
va especialmente movimentada devido à proximidade do 
evento da Parada LGBT. Essa estratégia foi crucial para am-
pliar o alcance e garantir vendas satisfatórias dos produtos.

 A entidade incentiva a participação dos seus usu-
ários, por meio das atividades em seu calendário. A ativi-
dades são realizadas a partir de um levantamento prévio, 
mapeamento de área e consultas com os usuários para ga-
rantir a efetividade das ações, assim como a adesão do pú-
blico.

 Desde o primeiro contato dos usuários com equipe 
da ABV, busca-se estabelecer um vínculo e confi ança o qual 
é determinante para o envolvimento com que os usuários 
prosseguirão em sua relação com a instituição. Através des-
te vínculo a ABV incentiva e apoio a participação dos usuá-
rios nas atividades proposta, assim como através dos traba-
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lhos de sensibilização e motivação durante as ações.

 Da mesma forma, considerando a extrema vulne-
rabilidade do público assistido, a ABV procura sempre em 
suas ações disponibilizar alimentos e auxílios com locomo-
ção dos usuários, com forma de incentivar a participação e 
apoiá-los nestas lacunas que muitos apresentam.

 5. PARCERIAS

 • Projeto Mesa Brasil/Sesc;
 • Projeto Ampliando Saúde e Reduzindo Danos 
(Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas/VEPEMA);
 • Projeto ACREDITAR (Vara de Execuções Penais e 
Medidas Alternativas/VEPEMA);
 • Projeto BR-917 (International Accreditation Fó-
rum/IAF e Fundo Positivo;
 • Secretaria Municipal de Gestão Social (SEMGES/
PMBV);
 • Secretaria de Trabalho e Bem Estar Social (SETRA-
BES/RR);
 • Núcleo de Controle das IST/HIV/AIDS/Hepatites 
Virais – SESAU/RR;
 • Projetos com Programas das Nações Unidas 
(PNUD);
 • Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura 
de Boa Vista – FETEC;
 • Diocese de Roraima;
 • Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/
AIDS – UNAIDS;
 • Posto de Interiorização e Triagem – PETRIG;
 • Ação da Cidadania;
 • Ocupação espontânea APRISCO;
 • Unidade Básica de Saúde do 13 de setembro;
 • Ocupação espontânea Monteiro Baena;
 • Operação Acolhida.
 •  Projeto com UNESCO e DDCI;
 • Suvinil;
 • Refúgio 343
 
 6. VISITA TÉCNICA:

 No dia 30 de outubro de 2024, às 15h20h foi reali-
zada a visita técnica à Instituição da ASSOCIAÇÃO DE BEM 
COM A VIDA - ABV, pelo Conselheiro Clovis Junior, para fi s-
calizar e dialogar com o representante sobre os atendimen-
tos realizados no período do ano 2022/2023. Fomos recep-
cionadas pelo representante da associação o Senhor José 
Oliveira Filho, que de forma solicita nos apresentou todas 
as instalações da instituição e nos explicou de como vem 
acontecendo os atendimentos no período acima citado. 

 No momento da visita, foram feitas orientações so-
bre a necessidade de a instituição preencher a documen-
tação necessária para manutenção da inscrição no CMAS/
BV, observando o modelo disponibilizado por este conselho, 
sendo necessário que ações na área de Assistência Social 
sejam descritos.

 7.  VOTO DO RELATOR

 Após análise da documentação apresentada pela 
instituição (relatório de atividades 2023 e plano de ação 
2024) e visita técnica observou-se que as ações desenvol-
vidas pela ASSOCIAÇÃO DE BEM COM A VIDA – ABV, cum-
prem as fi nalidades a que se propõe enquanto atendimen-
to, como preconiza a Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio 
de 2014.

 Observando que o Relatório de Atividades 2023, 
não apresenta uma sequência cronológica das atividades 
desenvolvidas, e também não estando de acordo com o mo-
delo padrão enviado pelo Conselho Municipal de Assistên-
cia Social- CMAS-BV. 

 Portanto, a Comissão Temática Permanente de Nor-
mas de Assistência Social-CTPNAS vota pela MANUTENÇÃO 
DA INSCRIÇÃO, exercício de 2024, da Associação de Bem 
com a Vida, neste Conselho Municipal de Assistência Social.

 8. MEMBROS DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANEN-
TE DE NORMAS DA ASSISTENCIA SOCIAL/CMAS-BV:

 Conselheira - Cinara Castro Pontes
 Conselheira – Ana Marta Gomes Mendes
 Conselheira - Edna dos Santos Sousa
 Conselheira - Francisca Francimá Pacheco de Araújo 
Lacerda
 Conselheira – Valdirene Santana dos Reis
 Conselheira - Luciana Pereira Silva de Aguiar

 9. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 212 de julho de 
2024, deliberou por APROVAR por unanimidade o PARECER 
Nº 006, da Comissão Temática Permanente de Normas da 
Assistência Social- CTPNAS, referente à Manutenção de Ins-
crição do ano de 2024 da Associação de Bem Com a Vida – 
ABV, com as seguintes ressalvas: 

 1. Descrever no Relatório de Atividade e Plano de 
Ação (modelo anexo): as atividades e qual ou quais profi s-
sionais que realiza essa ação;
 2. Qual cargo ou profi ssionais que realiza as visitas 
domiciliares e hospitalares;
 3. A entidade se adeque à Nota Técnica Conjunta 
nº 01/2023/MDS/CNAS/SNAS que rege sobre Análise e re-
comendações sobre a constituição e atuação de equipe de 
referência para ofertas de serviços, programas e projetos 
socioassistenciais por Entidades e Organizações de Assis-
tência Social/OSC no SUAS e o voluntariado. 
 4. E apresentar os resultados obtidos das ações, 
bem como o quantitativo atingido por cada ação.

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

 Membros: 

 Ana Gabriella Bento Bezerra
 Cinara Castro Pontes
 Antônia Rodrigues Costa
 Ana Marta Gomes Mendes
 Edna dos Santos Sousa
 Jaimy Pessoa Silva
 Marly Rodrigues da Cunha 
 Iderlândia Pereira Paiva
 Francisca Francimá Pacheco de Araújo Lacerda

 Relator:

 Clóvis da Cunha Lima Júnior

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 017, DE 21 DE JULHO DE 2025.

Aprova o Parecer Manutenção de Inscrição da 
Agência Adventista de Desenvolvimento e Re-
cursos Assistenciais ADRA - exercício 2024.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.1997, conformidade com o Regimento Interno 
deste Conselho e deliberação na Reunião Ordinária realiza-
da, no dia 21 de julho de 2025.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 007/2025/CTPNAS/CMAS – Referente a 
Manutenção de Inscrição da Agência Adventista de Desen-
volvimento e Recursos Assistenciais ADRA, exercício de 2024, 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-BV.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS-BV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos 
Assistenciais – ADRA
ASSUNTO: Manutenção de Inscrição, exercício 2024
RELATOR: Clovis da Cunha Lima Junior
PROCESSO CMAS Nº 199/2022
PARECER: 007 CTPNAS/CMAS/BV APROVADO: 21/07/2025

 
 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 30 de abril de 
2024, o Relatório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024 
da Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos As-
sistenciais - ADRA, através do qual os interessados solicitam 
manutenção de sua inscrição junto ao CMAS de Boa Vista, 
exercício de 2024.

 A Secretária do CMAS despachou para a Comissão 
Temática Permanente de Normas da Assistência Social para 
a devida análise e emissão de parecer sobre a matéria.

 2. BASE LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DE INSCRI-
ÇÃO NO CMAS

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 2.1. Manutenção da Inscrição:

 A Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014, 
defi ne em Art. 13. As entidades ou organizações de Assis-
tência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de 
abril, ao Conselho de Assistência Social:

 I - Plano de ação do corrente ano; 

 II - Relatório de atividades do ano anterior que evi-
dencie o cumprimento do Plano de ação, destacando infor-
mações sobre o público atendido e os recursos utilizados, 
nos termos do inciso III do artigo 3º.

 Resolução CMAS Nº 006, 27 de abril de 2010, defi -
ne em Art.11 - Para a manutenção de Inscrição, a entidade 
ou organização e ou fundação deverá cumprir as seguintes 
formalidades:

 I. sempre que for feita qualquer alteração no esta-
tuto, regulamento ou compromisso social da entidade/or-
ganização e ou fundação, esta deverá comunicar ao CMAS/
BV, com a remessa da certidão do respectivo registro em 
Cartório competente;

 II. manter devidamente atualizado todos os dados 
cadastrais, informando ao CMAS/BV sempre que ocorrer 
alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de 
nova diretoria; e

 III. apresentar outras informações e ou documentos, 
quando solicitado pelo CMAS/BV.

 3. ENTIDADE/PROJETO INTERESSADA 

 Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos 
Assistenciais - ADRA, inscrita no CNPJ nº 17.206.150/0004-
00, com sede à Rua Belarmino Fernandes Magalhães, nº 
1584, Bairro Tancredo Neves, Boa Vista - RR.

 Mediante análise documentais, do Relatório de Ati-
vidades 2023 e do Plano de Ação 2024, constata-se que:

 Finalidades Estatutárias

 I. Promoção da assistência social;

 II. Promoção da cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico;

 III. Promoção da segurança alimentar e nutricional;

 IV. Defesa, preservação e conservação do meio am-

biente e promoção de desenvolvimento sustentável;

 V. Promoção do voluntariado;

 VI. Promoção do desenvolvimento econômico e so-
cial e combate à pobreza;

 VII. Experimentação, não lucrativa, de novos mode-
los socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 VIII. Promoção de direitos estabelecidos, construção 
de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse 
suplementar;

 IX. Promoção de ética, da paz, da cidadania, dos 
direitos humanos, da democracia, e de outros valores uni-
versais;

 X. Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecno-
logias alternativas, produção e divulgação de informações 
e conhecimentos técnicos e científi cos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo;

 XI. Prestar amparo ao idoso, à gestante, ao adoles-
cente e ao menor carente;

 XII. Cooperar com os órgãos públicos nas ações e 
programas de promoção assistencial, educacional e de er-
radicação da miséria;

 XIII. Promover eventos culturais e estimular tradi-
ções, notadamente através da arte e da música;

 XIV. Promover feiras, exposições e congressos, den-
tro de suas possibilidades técnicas e fi nanceiras;

 XV. Preparar, qualifi car e habilitar para o trabalho;

 XVI. Contribuir para o desenvolvimento do espírito 
de solidariedade comunitária, através do aperfeiçoamento 
do ser humano, e do desenvolvimento de suas potencialida-
des;

 XVII. Combater, através de ações e programas de 
esclarecimento, de prevenção e de recuperação, os males 
causados pelo alcoolismo, pelo tabagismo e pelas demais 
drogas e tóxicos nocivos à saúde;

 XVIII. Dar atenção especial aos jovens e juvenis com 
o fi m de promover entre eles o cultivo das boas ações, dos 
atos nobres, da honra à Pátria, do respeito e amor aos pais, 
visando a formação do caráter, e desenvolver aptidões de 
civismo e altruísmo;

 XIX. Promover atendimento médico e odontológico 
com atenção à saúde preventiva e curativa;

 XX. Promover programas e ações, na área da agri-
cultura familiar com ênfase na agroecologia; capacitar e 
promover o desenvolvimento integrado e sustentável das 
comunidades, realizando programas de capacitação técnica 
em agricultura, pecuária, horticultura, piscicultura, apicultu-
ra, entre outras atividades de geração de renda;

 XXI. Produzir e veicular ações e programas de edu-
cação e promoção humana através dos meios de comunica-
ção social;

 XXII. Promover eventos culturais e desportivos, fei-
ras, exposições e congêneres, com apoio da comunidade, 
dentro de suas possibilidades técnicas e fi nanceiras;

 XXIII. Promoção gratuita da educação, observando-
-se a forma complementar de participação das organiza-
ções de que trata a Lei nº 9.790/99 em seu artigo 3º, inciso 
III;

 XXIV. Promoção gratuita da saúde, observando-se 
a forma complementar de participação das organizações de 
que trata a Lei nº 9.790/99 em seu artigo 3º, inciso IV.

 Objetivo Geral 
Promover a melhoria de vida das pessoas em situação de 
vulnerabilidade social através de nossos projetos e ações.
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 Objetivos Específi cos: 

 > Promover a garantia de direitos;
 > Promover acessos de acordo com a necessidade 
dos atendidos;
 > Promover qualifi cação profi ssional;
 > Atender de forma a respeitar e priorizar direitos;
 > Levar informação segura aos seus benefi ciários.

 Origem dos Recursos Financeiros

 • UNICEF;
 • VISÃO MUNDIAL;
 • IGREJA ADVENTISTA;
 • MESA BRASIL;
 • AÇÃO CIDADANIA;
 • CONAB;
 • EMBAIXADA DO JAPÃO;
 • UNILEVER;
 • DOAÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS;
 • MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO;
 • USAID.

 Infraestrutura 

 O Prédio possui várias salas, divididas por ações:

 CIR: 3 salas de aula; 2 laboratórios de informática; 
1 sala de coordenação; 1 sala para o curso de marcenaria; 
1 espaço para as crianças.

 PROJETO ALIMENTUM ADRA BRASIL: 1 sala do ge-
rente, 1 sala administrativa; 1 sala de proteção; 1 sala de 
monitoramento; 1 sala de educadores sociais.

 ADRA RR: 1 sala de reuniões; 1 sala do diretor; 1 
sala para o fi nanceiro; 1 sala RH; 1 sala secretaria; 1 sala 
almoxarifado; 1 sala para deposito de doações; 1 copa.

 PROJETO EMERGÊNCIA RORAIMA: 1 sala de coorde-
nação; 1 sala de administração - fábrica de hipoclorito, de-
sativada em maio de 2023.

 PROJETO MUJERES FORTES: 1 sala de coordenação.

 Além desses espaços, ainda temos uma quadra e 
uma área comum, onde são realizadas reuniões e formatu-
ras do curso. 
        
 4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS

 ATENDIMENTO

 a) Projeto Alimentum: Atuou nos estados de Rorai-
ma e Amazonas na distribuição de voucher de alimenta-
ção no valor de 25 dólares por pessoa cadastrada dentro 
do mesmo núcleo familiar. Sendo realizados atendimentos 
de demanda espontânea com os benefi ciados assistidos, no 
qual aplica-se metodologia de gestão de casos, todos os 
benefi ciários como não benefi ciários do projeto ADRA. Há 
casos de atendimentos feitos, onde foi demanda do CRAS e 
CREAS

 Público Alvo: famílias em situação de vulnerabilida-
de.
 Capacidade de Atendimento: 20.000 atendimentos.
 Dia/horário/periodicidade: Segunda a quinta dás 
08:30h ás 11:30h e dás 14h ás 17;30h, e sexta dás 08h ás 
13h.
 Recursos Humanos Envolvidos: 02 Assistente so-
ciais, 02 Internacionalistas, 01 Nutricionista, 02 Educadores 
sociais, 02 Assistentes de estatística, 01 Recepcionista, 01 
Coordenadora MEAL, 01 Coordenadora de projetos, 01 Ge-
rente de projetos, 01 Coordenador administrativo, 02 Assis-
tentes administrativos, 01 Auxiliar de serviços gerais, com 
contrato de 39 horas semanais, CLT pela ADRA.
 Recursos Financeiros a serem utilizados: USAID, UN-
FPA, CBI, Carita ORINOCO, Pastoral do Migrante.
 Abrangência Territorial: Boa Vista.

 DEFESA E GARATIA DE DIREITOS

 a) Ações do setor de proteção – Projeto Alimentum: 
Após passar pelo atendimento, os atendidos são direciona-

dos pelo setor de proteção, são trabalhadas as capacitações 
sobre a rede de proteção local ou outros serviços de intera-
gências, aplica-se metodologia de gestão de casos, com to-
dos os benefi ciários e não benefi ciários do projeto ADRA. Há 
casos de atendimentos feitos, onde foi demanda do CRAS e 
CREAS

 Para o setor de proteção, os principais critérios de 
atendimento são de pessoas em situação de vulnerabilida-
de social, independente da nacionalidade, realiza encami-
nhamentos necessários aos equipamentos públicos para re-
cebimento de assistência adequada.

 Público Alvo: famílias em situação de vulnerabilida-
de.
 Capacidade de Atendimento: 4.776 pessoas.
 Dia/horário/periodicidade: Segunda a quinta dás 
08:30h ás 11:30h e dás 14h ás 17;30h, e sexta dás 08h ás 
13h.
 Recursos Humanos Envolvidos: 02 Assistente so-
ciais, 02 Internacionalistas, 01 Nutricionista, 02 Educadores 
sociais, 02 Assistentes de estatística, 01 Recepcionista, 01 
Coordenadora MEAL, 01 Coordenadora de projetos, 01 Ge-
rente de projetos, 01 Coordenador administrativo, 02 Assis-
tentes administrativos, 01 Auxiliar de serviços gerais, com 
contrato de 39 horas semanais, CLT pela ADRA.
 Recursos Financeiros a serem utilizados: USAID, UN-
FPA, CBI, Carita ORINOCO, Pastoral do Migrante.
 Abrangência Territorial: Boa Vista.
 Resultados obtidos: foram benefi ciadas 34.543 pes-
soas, 10.288 chefes de família separados em 8 grupos, onde 
receberam suas recargas de 25 dólares cada, com o objetivo 
de combater insegurança alimentar no contexto migratório. 
No total conseguimos realizar rodas de conversas, recapaci-
tações para 3.520 benefi ciários que de alguma forma rece-
beram alguma doação, informação seguras e de qualidade 
sobre a rede de proteção local e sobre alimentação saudá-
vel e sobre reaproveitamento dos alimentos dentro de sua 
realidade.

 A DRA em suas distribuições, no geral, atua com 
demanda espontânea dos usuários nos projetos. O geren-
ciamento dos atendimentos em geral é feito pelo setor de 
proteção, que possui mecanismo de acompanhamento e 
gestão de casos, identifi cando e encaminhando os casos em 
questão, caso aja outra necessidade do usuário o mesmo 
precisará passar novamente pelo atendimento.

 O Projeto Alimentum, disponibiliza um setor de fe-
edback/retroalimentação comunitária, que serve para elo-
gios, reclamações, denuncias, dúvidas ou sugestões dentro 
do projeto como um todo, além do setor de monitoramento 
e avaliação que realiza amostras de satisfação e visitas de 
verifi cação com os benefi ciários de todos os grupos do Pro-
jeto para reunir esses quantitativos. 

 5. Ações Complementares

 Doações de cestas básicas, fraldas, kit de higiene, 
vale gás, roda de conversa.

 6. Parcerias:

 • UNICEF
 • UNFPA
 • Caritas ORINOCO
 • ACNUR
 • IMDH
 • UBS - Olenka
 • Visão Mundial
 • Igreja Adventista
 • USAID
 • CBI
 • Embaixada do Japão
 • UNILEVER
 • Exército da Salvação
 • Ministério Público do Trabalho
 • Doações de Pessoas Físicas 
 • Prefeitura de Boa Vista
 • Pastoral do Migrante
 • Ação Cidadania
 • Roraima Energia
 • SESC/Mesa Brasil Sesc – RR.
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 7. VISITA TÉCNICA
 
 No dia 25 de janeiro de 2025 foi realizada visita téc-
nica pelo conselheiro Clovis da Cunha Lima Júnior, na Agên-
cia Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais, 
onde foi recebido pela Secretária Maria Vanessa, que falou 
sobre os serviços ofertados, atividades realizadas, e sobre 
o setor de proteção, e que após a conversa fomos percorrer 
as dependências da ADRA, onde foi mostrado as salas de 
atendimento, a recepção, salas administrativas, sala para 
reuniões e área externa.

 8. VOTO DO RELATOR

 Após análise da documentação apresentada (Rela-
tório de Atividades 2023 e Plano de Ação 2024) e da vi-
sita técnica, observou-se que as ações desenvolvidas pela 
Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assis-
tenciais, cumprem com a fi nalidade que se propõe, enquan-
to Atendimento e Defesa e Garantia de Direitos. 

 Assim sendo, com base nas observações realizadas, 
a Comissão Temática Permanente de Normas de Assistên-
cia Social, vota pela MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO, exercício 
2024, com as seguintes ressalvas:

 • Que a entidade apresente Plano de Ação e Rela-
tório de Atividades para cada característica (Atendimento 
e Defesa e Garantia de Direitos), ou seja, que sejam des-
critas diferentes, para que possa identifi car com clareza as 
atividades, sendo necessário a atualização das atividades 
conforme o ano vigente;
 • Que a entidade encaminhe para este CMAS ape-
nas as atividades/ações realizadas no município de Boa 
Vista/RR.
 • Que apresente os resultados obtidos nos projetos 
executados, o quantitativo de pessoas deve ser do município 
de Boa Vista.

 9. DECISÃO DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANENTE 
DE NORMAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL/CMAS/BV.

 Conselheira - Cinara Castro Pontes
 Conselheira – Ana Marta Gomes Mendes
 Conselheira - Edna dos Santos Sousa
 Conselheira - Francisca Francimá Pacheco de Araújo 
Lacerda
 Conselheira – Valdirene Santana dos Reis
 Conselheira - Luciana Pereira Silva de Aguiar
     
 10. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 21 de julho de 
2025, deliberou por APROVAR por unanimidade o PARECER 
Nº 007, referente à manutenção de inscrição exercício 2024, 
da Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos As-
sistenciais - ADRA.

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

 Membros: 
 
 Ana Gabriella Bento Bezerra
 Cinara Castro Pontes
 Antônia Rodrigues Costa
 Ana Marta Gomes Mendes
 Edna dos Santos Sousa
 Jaimy Pessoa Silva
 Marly Rodrigues da Cunha 
 Iderlândia Pereira Paiva
 Francisca Francimá Pacheco de Araújo Lacerda

 Relator:

 Clóvis da Cunha Lima Júnior

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 018, DE 21 DE JULHO DE 2025.

Aprova o Parecer de Indeferimento do Pedido 
de Inscrição do INSTITUTO SOLLIDUS.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.1997, conformidade com o Regimento Interno 
deste Conselho e deliberação na Reunião Ordinária realiza-
da, no dia 21 de julho de 2025.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 008/2025/CTPNAS/CMAS – Referente ao 
Indeferimento do Pedido de Inscrição, no Conselho Muni-
cipal de Assistência Social – CMAS-BV, do INSTITUTO SOLI-
DDUS.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: INSTITUTO SOLLIDUS
ASSUNTO: Pedido de Inscrição 
RELATOR: Jaimy Pessoa Silva 
PROCESSO CMAS-BV Nº 319/2025
PARECER: 008 CTPNASS/CMAS-BV APROVADO: 21/07/2025

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 09/01/2025, 
através do Requerimento datado de 06/01/2025, por meio 
do qual o INSTITUTO SOLLIDUS, solicita a inscrição da ins-
tituição no Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS 
- Boa Vista/RR.

 Formalizado o Processo CMAS/BV nº 319/2025 a Se-
cretária do CMAS despachou em 03/02/2025 para a Comis-
são Temática Permanente de Normas da Assistência social 
para a devida análise e emissão de parecer sobre a maté-
ria.

 2. BASE LEGAL PARA INSCRIÇÃO NO CMAS

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 Além disso, o Conselho Nacional de Assistência So-
cial (CNAS), por intermédio da Resolução CNAS Nº 14, de 
15 de maio de 2014, defi ne os parâmetros nacionais para a 
inscrição das entidades ou organizações de Assistência So-
cial, bem como dos serviços, programas, projetos e benefí-
cios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social, 
respaldando os conselhos municipais quanto aos novos pe-
didos. 

 2.1. Características das Entidades

 De acordo com a Resolução CNAS Nº 14, de 15 de 
maio de 2014, é defi nido em seu Art. 2º que as caracterís-
ticas das entidades ou organizações de Assistência Social 
podem ser isoladas ou cumulativamente:

 I - de atendimento: aquelas que, de forma continu-
ada, permanente e planejada, prestam serviços, executam 
programas ou projetos e concedem benefícios de proteção 
social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos 
em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, 
nos termos das normas vigentes. 

 II - de assessoramento: aquelas que, de forma conti-
nuada, permanente e planejada, prestam serviços e execu-
tam programas ou projetos voltados prioritariamente para 
o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações 
de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigi-
dos ao público da política de assistência social, nos termos 
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das normas vigentes. 

 III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prio-
ritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socio-
assistenciais, construção de novos direitos, promoção da 
cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e arti-
culação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos termos das 
normas vigentes. 

 Além disso, o CMAS/BV, por intermédio da Resolu-
ção CMAS/BV nº 006/2010, dispõe sobre os critérios de ins-
crição de entidades ou organizações de assistência social 
em Boa Vista-RR, que estabelece em seu Art. 2º, parágrafo 
único, que a entidade ou organização de assistência social 
deverá ser sem fi ns lucrativos e promover:

 I. A proteção à família, à infância, à maternidade, à 
adolescência e à velhice;

 II. O amparo ás crianças e adolescentes carentes;

 III. Ações de prevenção, habilitação, reabilitação e 
integração à vida comunitária de pessoas com defi ciência;

 IV. A integração ao mercado de trabalho; e

 V. O atendimento e assessoramento aos benefi ciá-
rios da Lei Orgânica da Assistência Social e a defesa e ga-
rantia de seus direitos. 

 Acrescenta, ainda, que a entidade ou organização 
solicitante deverá comprovar:

 I. Possuir sede no Município de Boa Vista e desen-
volver suas atividades principais na área de Assistência So-
cial, em endereço diferente da residência de seus diretores, 
instituidores;

 II. Ter no mínimo um ano de efetivo funcionamento;

 III. Desenvolver programas de ação em consonân-
cia com o Plano Municipal de Assistência Social; e

 IV. Possuir recursos humanos e instalações físicas 
adequadas ao tipo de atendimento que presta aos benefi ci-
ários de assistência social de acordo com a realidade local, 
e com as normas e critérios estabelecidos em legislação per-
tinente.

 3. ENTIDADE INTERESSADA: 

 Nome/Razão Social: INSTITUTO SOLLIDUS
 CNPJ: 41.929.386/0001-06
 Endereço: Rua Coronel Pinto, Nº: 397
 Bairro: Centro
 Município: Boa Vista UF: RR CEP: 69.301-150
 Celular: (95) 991481179
 Responsável: Laura Gonçalves Ferreira.

 4. CARACTERÍSTICA DA ENTIDADE

 ( x ) Atendimento
 ( x ) Assessoramento
 ( x ) Defesa e garantia de direitos
 
 Após analise da documentação, contata-se que:

 5. FINALIDADES ESTATUTÁRIAS

 Promover e desenvolver ações integradas nas áreas 
de consultoria, assessoria, capacitação, pesquisa e execução 
de projetos, com o propósito de atender às necessidades 
de contratantes nas esferas pública e privada, contribuindo 
para o fortalecimento de grupos sociais diversos, o desen-
volvimento institucional, a geração de conhecimento técni-
co-científi co e a valorização cultural, em consonância com 
os interesses do INSTITUTO SOLLIDUS e da sociedade.

 OBJETIVOS DA ENTIDADE

 Objetivo Geral: Contribuir para a elaboração e exe-
cução de projetos, programas e planos que fortaleçam as 

políticas públicas e privadas.

 Objetivos Específi cos

 - Promover a inclusão social e a equidade no acesso 
aos serviços públicos.
 - Melhorar a qualidade de vida das populações vul-
neráveis.
 - Fomentar o desenvolvimento sustentável em áreas 
urbanas e rurais.
 - Fortalecer a gestão integrada e efi ciente dos re-
cursos públicos e privados.
 - Ampliar a geração de renda e oportunidades de 
trabalho para comunidades locais.
 - Incentivar a inovação tecnológica e a transforma-
ção digital em processos de gestão.
 - Estimular a responsabilidade social e ambiental 
nas ações públicas e privadas.

 ORIGEM DOS RECURSOS

 I - Contribuição dos sócios;

 II - Termo de parcerias, convênios e contratos fi rma-
dos com poder público, privado e terceiro setor para fi nan-
ciamento de projetos na sua área de atuação;

 III - Subvenções diversas;

 IV - Doações diretas ou não de pessoas físicas ou 
jurídicas públicas e privadas, legados e heranças;

 V - Promoções diversas;

 VI - Por promoção de cursos e eventos;

 VII - Parcerias e projetos desenvolvidos;

 VIII - Termo de Cooperação técnicas com diferentes 
setores e instituições que atuam correlacionadas às fi nali-
dades do INSTITUTO SOLLIDUS;

 IX - Rendimentos de aplicações de seus ativos fi nan-
ceiros e outros pertinentes ao patrimônio sob sua adminis-
tração;

 XI - Captação de recursos, por meio de geração de 
renda (licenciamento, aluguéis, eventos, produtos, serviços, 
fundos patrimoniais, marketing de causa).

 INFRAESTRUTURA

 O Escritório está localizado na Clínica VISION Clíni-
ca de Olhos, com 01 Sala alugada, equipada com mesa, ca-
deiras, equipamentos de informática, internet e banheiro. 
Ressalta-se que no espaço da Clínica possui banheiros mas-
culino e feminino, bebedouros e mesa de café para todos os 
frequentadores e utilitários da galeria.

 6. IDENTIFICAÇÃO DE SERVIÇO, PROGRAMA, PRO-
JETOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS EXECUTADO, IN-
FORMANDO RESPECTIVAMENTE

 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE REALIZADA:

 Atendimento de Saúde Física e Mental

 Público-alvo: Comunidade em Geral e idosos.
 Capacidade de atendimento: 50 pessoas
 Dia/horário/periodicidade: 13 de outubro de 2024
 Recursos fi nanceiros: Doações e recursos próprios
 Recursos humanos: Voluntários como: Médicos, en-
fermeiros, odontólogos, assistentes sociais, psicólogos, téc-
nico de enfermagem e comunitários.
 Abrangência territorial: Comunidade do Bairro Ci-
dade Satélite e bairros adjacentes.
 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
Acesso à população a ações de saúde.
 Demonstração da forma de como a entidade ou 
organização de Assistência Social fomentou, incentivou e 
qualifi cou a participação dos usuários e/ou estratégias que 
foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas 
atividades, monitoramento e avaliação.
 A atividade teve planejamento em conjunto, depois 
foram selecionados os comunitários a serem atendidos por 
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critérios, foi mobilizado na Igreja e Comunidade e todo o 
processo foi realizado de forma conjunta.

 Programação Resumida

 1. Abertura (08h):
 Louvores, oração inicial e introdução à saúde inte-
gral.

 2. Atendimentos de Saúde:
 Oftalmologia: 30 atendimentos (Dr. Alexandre Mar-
ques).
 Clínico Geral: 40 atendimentos prioritários (idosos, 
jovens e encaminhamentos).
 Enfermagem: Aferição de pressão arterial, teste de 
glicemia e orientações de saúde.

 3. Palestras:
 Saúde Bucal: Nívea Larissa.
 Bem-Estar e Autocuidado: Railane.
 Saúde Física, Emocional e Espiritual: Psicóloga Nara 
Cristina
 Apresentação do Escritório Social em Roraima e 
atendimento - Coordenadora do Escritório.

 4. Encerramento (11h45):
 Recapitulação, agradecimentos e oração fi nal.
 Organizadores:
 Pastora Maria do Carmo Alves da Costa
 Glecyi Jane Miranda da Silva
 Laura Gonçalves Ferreira
 Patrocinadores:
 Igreja Pentecostal Leão da Tribo de Judá
 Instituto SOLLIDUS
 “Participe e cuide da sua saúde!”

 Parcerias: Igreja Pentecostal Leão da Tribo de Judá

 Prestação de Assessoria e Consultoria para o Grupo 
DiveRRsidade.

 Público-alvo: Equipe Técnica do Grupo DiveRRsida-
de.
 Capacidade de atendimento: 10 pessoas
 Dia/horário/periodicidade: 07 e 08 de outubro de 
2024
 Recursos fi nanceiros: Parcerias com o Grupo
 Recursos humanos: Equipe de Assessoria do Institu-
to, como: Laura G. Ferreira (Presidente) e Francisca Ângela 
Gondim de Souza (Assistente Social/Tesoureira).
 Abrangência territorial: Boa Vista-RR.
 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
ONG qualifi cada para captação de recursos.
 Demonstração da forma de como a entidade ou 
organização de Assistência Social fomentou, incentivou e 
qualifi cou a participação dos usuários e/ou estratégias que 
foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas 
atividades, monitoramento e avaliação.
 A atividade foi uma parceria para qualifi cação dos 
técnicos do Grupo em captação de recursos, formação de 
equipes, gestão de indicadores e de forma prática nos Sis-
temas e Plataformas da Saúde.
 Parcerias: Grupo DiveRRsidade.

 7. ATIVIDADES COMPLEMENTARES

 1. ATIVIDADE REALIZADA: Capacitação sobre os Ins-
trumentos de Gestão em Saúde.

 Público-alvo: Técnicos do Município de Alto Alegre
 Capacidade de atendimento: 15 pessoas
 Dia/horário/periodicidade: não consta em seu rela-
tório 
 Recursos fi nanceiros: parceria com o município
 Recursos humanos: Técnicos do Instituto
 Abrangência territorial: Alto Alegre-RR.
 Resultados obtidos a partir da atividade realizada: 
não consta em seu relatório
 Demonstração da forma de como a entidade ou 
organização de Assistência Social fomentou, incentivou e 
qualifi cou a participação dos usuários e/ou estratégias que 
foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas 
atividades, monitoramento e avaliação.
 A atividade foi estrutura de forma conjunta, houve 
um levantamento da situação dos documentos no Sistema 

DigSUS, depois foi realizado uma apresentação de como 
elaborar, seus principais elementos e depois houveram ou-
tros desdobramentos.
 Parcerias: Município de Alto Alegre.

 8 - PARCERIAS

 Não constatado.

 9. VISITA TÉCNICA:

 No dia 08 de julho de 2025, no horário das 09h28 
às 10h09, o Conselho Municipal de Assistência Social de Boa 
Vista/RR, por meio de seus conselheiros (as), Jaimy Pessoa 
Silva e Iderlandia Pereira Paiva, após análise de toda docu-
mentação constatou-se que:

 1. Em cumprimento ao disposto na Resolução CNAS 
nº 14/2014, que defi ne os parâmetros nacionais para ins-
crição de entidades e organizações de assistência social 
nos Conselhos Municipais, e considerando o requerimento 
apresentado pelo Instituto Sollidus, este parecer tem por 
fi nalidade analisar a regularidade documental, técnica 
e operacional da entidade, para fi ns de homologação de 
sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS.

 2. Da caracterização da entidade:

 O Instituto Sollidus é uma entidade de direito pri-
vado, sem fi ns lucrativos, com sede em Boa Vista/RR, que 
atua nas áreas de assessoramento, assistência social, saúde 
física e mental, capacitação e desenvolvimento comunitário.

 O relatório de atividades referente ao exercício de 
2024 detalha sua atuação por meio de ações integradas, 
com base em princípios de equidade, inclusão social, parti-
cipação comunitária e fortalecimento de redes locais.

 3. Da conformidade legal e técnica

 a) Finalidades Estatutárias

 A entidade tem como fi nalidade promover ações in-
tegradas de assessoria, consultoria, capacitação e execução 
de projetos, visando o fortalecimento de grupos sociais di-
versos e o desenvolvimento institucional, em consonância 
com os objetivos do SUAS, conforme estabelece a Lei Orgâ-
nica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742/93.

 b) Objetivos e Abrangência

 Os objetivos específi cos estão alinhados com os 
princípios da política de assistência social, cumprindo os 
requisitos da Resolução CNAS nº 14/2014. A atuação terri-
torial é dirigida a comunidades vulneráveis, como o Bairro 
Cidade Satélite, porem constatou-se que uma de suas ativi-
dades ocorreu fora da abrangência territorial do Município 
de Boa Vista.  

 c) Origem dos Recursos

 As fontes de recursos descritas são compatíveis com 
a natureza da organização, abrangendo doações, parce-
rias, convênios e eventos, conforme art. 2º da Resolução 
CNAS nº 27/2011.

 d) Infraestrutura e Capacidade Operacional

 A entidade possui sede física adequada, com recur-
sos mínimos para execução das ações, conforme exigência 
legal e normativa.

 e) Atividades Executadas e Resultados

 As 02 (duas) atividades desenvolvidas no ano de 
2024 demonstram articulação comunitária, planejamento, 
execução e avaliação, sendo realizadas com apoio de volun-
tários, parceiros e equipe técnica qualifi cada.

 1. Atendimento

 O Instituto Sollidus desenvolveu ações diretas junto 
a indivíduos e famílias, especialmente nas áreas de saúde 
física e mental, com caráter de proteção social básica:
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 • Exemplo: Ação comunitária realizada em 13 de 
outubro de 2024 no Bairro Cidade Satélite.

 o Atendimento oftalmológico, clínico, aferição de 
pressão, glicemia, palestras, apoio psicológico, além de um 
momento espiritual.
 o Público: comunidade em geral e idosos.
 o Resultados: acesso ampliado à saúde básica, for-
talecimento de vínculos, promoção da saúde integral.

 Conclusão: Trata-se de ação típica de atendimento, 
conforme os Serviços de Proteção Social Básica no domicílio 
e na comunidade.

 2. Assessoramento

 O Instituto também realizou atividades voltadas 
para a qualifi cação de organizações da sociedade civil e 
órgãos públicos, com vistas ao fortalecimento da rede de 
proteção:

 • Exemplo 1: Consultoria ao Grupo DiveRRsidade 
para capacitação em captação de recursos e gestão institu-
cional.
 • Exemplo 2: Capacitação de técnicos do Município 
de Alto Alegre-RR nos Instrumentos de Gestão da Saúde 
(destaca-se que essa atividade ocorreu fora da abrangên-
cia territorial).

 Conclusão: Essas ações caracterizam-se como servi-
ços de assessoramento, voltados ao suporte técnico a orga-
nizações e gestores, conforme os incisos I e II do art. 3º da 
Resolução CNAS nº 109/2009.

 3. Defesa e Garantia de Direitos

 Apesar de não atuar diretamente como órgão de 
controle social permanente, há indícios claros de atuação 
na defesa de direitos sociais:

 • As palestras e ações educativas trataram de bem-
-estar, autocuidado, saúde emocional, física e espiritual, 
promovendo a consciência de direitos básicos, como saúde 
e dignidade.
 • O envolvimento com públicos vulneráveis (idosos, 
jovens em risco, comunidades periféricas) indica uma atua-
ção com foco em ampliação do acesso a direitos e inclusão 
social.

 Conclusão: Ainda que de forma complementar, a 
entidade também atua na perspectiva da defesa de direi-
tos, ao promover espaços de informação e orientação à po-
pulação sobre políticas públicas e acesso à cidadania.

 Resumo Técnico
Dimensão Evidência no Relatório 2024 Tipifi cação CNAS

Atendimento Ação comunitária com serviços de 

saúde e acolhimento

Proteção Básica

Assessoramento Consultoria a OSCs e capacitação 

técnica

Suporte técnico

Defesa e Garantia de Direitos Palestras, acesso à saúde, inclusão de 

grupos vulneráveis

Promoção de direitos

 Conclusão

 Isto posto, o Instituto Sollidus atende cumulativa-
mente às três áreas de atuação previstas na política pública 
de assistência social, sendo uma entidade com perfi l híbrido 
e estruturada para colaborar com a rede socioassistencial 
local.

 10. VOTO DO RELATOR

 Após análise da documentação apresentada e da 
visita técnica realizada, opino pelo INDEFERIMENTO que se 
fundamenta na insufi ciência das ações.

 1º O indeferimento fundamenta-se na não con-
tinuidade e insufi ciência das ações estruturadas no plano 
de ação e relatório de atividades, bem como na ausência 
de equipe técnica efetiva, em desacordo com as exigências 
estabelecidas pela legislação e normativas do SUAS, nota-
damente a Nota Técnica Conjunta nº 01/2023/MDS/CNAS/

SNAS.

 É o Parecer.

 11. MEMBROS DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANEN-
TE DE NORMAS DA ASSISTENCIA SOCIAL (CTPNAS/CMAS-
-BV):

 Conselheira - Cinara Castro Pontes
 Conselheira – Ana Marta Gomes Mendes
 Conselheira - Edna dos Santos Sousa
 Conselheira - Francisca Francimá Pacheco de Araújo 
Lacerda
 Conselheira – Valdirene Santana dos Reis
 Conselheira - Luciana Pereira Silva de Aguiar

 12. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS/
BV, em Reunião Ordinária, realizada no dia 21 de julho de 
2025, deliberou por APROVAR por unanimidade o Parecer 
Nº 008 de INDEFERIMENTO, analisado pela Comissão Temá-
tica Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS, 
referente ao Pedido de Inscrição do Instituto Sollidus.

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

 Membros: 

 Ana Gabriella Bento Bezerra
 Cinara Castro Pontes
 Antônia Rodrigues Costa
 Ana Marta Gomes Mendes
 Edna dos Santos Sousa
 Jaimy Pessoa Silva
 Marly Rodrigues da Cunha 
 Iderlândia Pereira Paiva
 Francisca Francimá Pacheco de Araújo Lacerda

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 708/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar por falecimento do cargo em co-
missão do Gab. da Ver. Aline Rezende, o servidor abaixo 
relacionado, em consonância com a Resolução nº 254, de 
31 de outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 
161 de 06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ANIBAL LUCENA DE SOUZA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 25 de 
junho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 26 de junho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 753/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.
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 R E S O L V E:

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. da 
Ver. Aline Rezende, a servidora abaixo relacionada, em con-
sonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

NOME CARGO CÓD
KEICIANY KARINY SOUZA SILVA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 754/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. 
da Ver. Anne Caroliny Dantas, os servidores abaixo relacio-
nados, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de 
outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ALUISIO OLIVEIRA REBOUÇAS JUNIOR SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3
DEIVID MULINARI TRIBINO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
JOSE RIBAMAR LOPES SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3
ORISMAR ARAUJO MOURAO JUNIOR ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
RISIANE PEREIRA DE SA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3
SAIONARA RIBEIRO DO CARMO RODRIGUES CHEFE DE GABINETE N-1
SANDRA RODRIGUES DA SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. da 
Ver. Anne Caroliny Dantas, os servidores abaixo relaciona-
dos, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de ou-
tubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 
06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ALUISIO OLIVEIRA REBOUÇAS JUNIOR SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
ITALO BRENNO SAMPAIO LOPES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
JOSE RIBAMAR LOPES SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
LEONARDO MACHADO DE SOUZA FACUNDES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
RISIANE PEREIRA DE SA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
ROSENIRA FEITOSA DE OLIVEIRA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
SAIONARA RIBEIRO DO CARMO RODRIGUES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-1
SANDRA RODRIGUES DA SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 755/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Bruno Perez de Sales, o servidor abaixo relacionado, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
SAMUEL BRAGA FEITOSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Bruno Perez de Sales, a servidora abaixo relacionada, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
JESSICA CAROLINE MORAES AMORIM ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 756/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Genilson Costa, os servidores abaixo relacionados, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ALUNE ALVES RODRIGUES ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
GENIVAL DA SILVA GONÇALVES ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 2º - Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver Genilson Costa, os servidores abaixo relacionados, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
OTONIEL RODRIGUES SILVA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
SERGIO VINICIUS MAGALHAES CARVALHO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 757/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Ítalo Otavio, os servidores abaixo relacionados, em 
consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.
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NOME CARGO CÓD
DANIELI PIMENTEL DA SILVA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
GLEYSON BORGES ALVES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
LUISA NELY CARDOSO SANTOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
MAGNO PEREIRA DE MORAES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2

 Art. 2º - Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Italo Otavio, os servidores abaixo relacionados, em 
consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
BENEDITO LOPES FARIAS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
EDILENE DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA CARNEIRO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
LUISA NELY CARDOSO SANTOS ASSESSOR PARLAMENTAR APN-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 758/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Júlio Cezar Medeiros, a servidora abaixo relacionada, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
JULYANA KATLEEN PARENTES ALVES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Júlio Cezar Medeiros, a servidora abaixo relacionada, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ADYLA MARIA DA SILVA SANTOS SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 759/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Moacival Daniel Mangabeira, a servidora abaixo rela-
cionada, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de 
outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ALEXIANE OLIVEIRA DOS SANTOS SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver.  Moacival Daniel Mangabeira, o servidor abaixo rela-
cionado, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de 
outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
LUIS GUILHERME RODRIGUES MESSIAS SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 760/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
da Presidência, os servidores abaixo relacionados, em con-
sonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

NOME CARGO CÓD
ADRIAN MANOEL PEREIRA BRITO SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
JENE CLEITON SILVA DE SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
ROSANA MONTEIRO MARQUES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-1
THIAGO MORAES LEAL SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-1
WANNUBIA SOARES NUNES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2

 Art. 2º - Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
da Presidência, os servidores abaixo relacionados, em con-
sonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

NOME CARGO CÓD
CARLOS IZAC GOUVEA RIBEIRO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
CLAUDECI ALVES DE SOUSA E SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5
JENE CLEITON SILVA DE SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-1
JOSE COSTA DIAS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5
MARCIO FULIOTTO SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5
PALOMA SANTOS DE OLIVEIRA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 761/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Thiago Coelho Fogaça, os servidores abaixo relacio-
nados, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de 
outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.
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NOME CARGO CÓD
ELAN SUED ANDRADE DA LUZ SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
LITCYA HAGATTA MAUSS SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MAIZA GRACIELEN RIBEIRO DA SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
MARCELO MARQUES DA LUZ SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3

 Art. 2º - Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver Thiago Coelho Fogaça, os servidores abaixo relacio-
nados, em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de 
outubro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
ADRIANO MATHEUS DA COSTA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
JAILSON COELHO DE SOUSA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
LITCYA HAGATTA MAUSS SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
MAIZA GRACIELEN RIBEIRO DA SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
MARCELO MARQUES DA LUZ ASSESSOR PARLAMENTAR APN-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 762/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Thiago Duarte Saraiva, o servidor abaixo relacionado, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
PAULO HENRIQUE QUEIROZ BEZERRA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 2º - Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Thiago Duarte Saraiva, a servidora abaixo relacionada, 
em consonância com a Resolução nº 254, de 31 de outubro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

NOME CARGO CÓD
LUCIANE SOARES DOS SANTOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 773/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Ingrid Bianca Bar-
ros Andrade, do cargo em Comissão de Diretor de Planeja-
mento e Orçamento, Código GDI-300, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 774/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ingrid Bianca Bar-
ros Andrade, do cargo em Comissão de Diretor de Expedien-
te do Gabinete da Presidência, Código GDI-300, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 775/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Elida Izabelle Ri-
beiro Silva, do cargo em Comissão de Diretor de Proposições 
Legislativas, Código GDI-300, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 776/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Elida Izabelle Ri-
beiro Silva, do cargo em Comissão de Diretor de Planeja-
mento e Orçamento, Código GDI-300, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 777/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Emília Batista do 
Livramento, do cargo em Comissão de Diretor de Proposi-
ções Legislativas, Código GDI-300, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 778/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Kleiber dos Santos 
Moreira, do cargo em Comissão de Coordenador de Proje-
tos Especiais da Escolegis, Código GDI-300, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 779/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Rosana Monteiro 
Marques, do cargo em Comissão de Coordenador de Proje-
tos Especiais da Escolegis, Código GDI-300, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 780/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Carolini Miranda 
Palheta, do cargo em Comissão de Diretor Especial I - Secre-
tarias, Código GCD-500, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 781/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Lorena da Silva 
Barros, do cargo em Comissão de Diretor Especial I - Secre-
tarias, Código GCD-500, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 782/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Benicio Silva Ribei-
ro Filho, do cargo em Comissão de Diretor Especial I - Secre-
tarias, Código GCD-500, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 783/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Vanessa de Carva-
lho Freitas, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de 
Expedientes da Secretaria Especial de Licitações e Contratos, 
Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 
de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 784/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Jedeias Sousa Pe-
reira, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de Presta-
ção de Contas, Código GCD-400, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 785/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Juarez da Silva 
do Carmo, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de 
Pagamentos, Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 786/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ana Cassia da Sil-
va Oliveira, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de 
Pagamentos, Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 787/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Debora Cristina de 
Souza, do cargo em Comissão de Chefe de Protocolo, Código 
GCD-400, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de ja-
neiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 788/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Magno Pereira 
de Moares, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de 
Processos, Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
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julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 789/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Randerson dos 
Santos Lima, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão de 
Redes, Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 790/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marya Luiza Cam-
pos de Lima Barbosa, do cargo em Comissão de Secretaria 
da Escolegis, Código GCD-400, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 791/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Claudeci Alves de 
Sousa Arruda, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Ouvidoria Geral, Código GAE-500, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 792/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Kleiber dos San-
tos Moreira, do cargo em Comissão de Assessor Especial da 
Presidência, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 793/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Thiago Moares 
Leal, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Pre-
sidência, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 794/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Bruno Moraes de 
Souza, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Vice-
-Presidência, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.
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 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 795/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Carolini Miran-
da Palheta, do cargo em Comissão de Assessor Especial da 
Vice-Presidência, Código GAE-500, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 796/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Jessina Dalva 
Gonçalves Lima, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Vice-Presidência, Código GAE-500, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 797/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:
 
 Art. 1º – Nome o (a) Senhor (a) Rosana das Chagas 
Caetano da Silva, do cargo em Comissão de Assessor Espe-
cial da Vice-Presidência, Código GAE-500, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 798/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Bruna Costa Ma-
medio, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Vice-
-Presidência, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 799/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Francisco Maxwell 
de Menezes Machado, do cargo em Comissão de Assessor 
Especial da Vice-Presidência, Código GAE-500, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 800/2025        
       
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Antônio Lima Fer-
reira, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Mesa 
Diretora, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.
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 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 801/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Erick Bruno Ma-
chado Fraulob, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Mesa Diretora, Código GAE-500, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 802/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Wannubia Soa-
res Nunes, do cargo em Comissão de Assessor Especial da 
Secretaria de Licitações e Contratos, Código GAE-500, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 803/2025               
 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Jose Costa Dias, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial da Procuradoria 
Especial da Mulher, Código GAE-600, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 804/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ricardo Jorge Gois 
Medeiros de Albuquerque Neto, do cargo em Comissão de 
Assessor Especial da Procuradoria Especial da Mulher, Códi-
go GAE-600, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de 
janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 805/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Luis Guilherme 
Monteiro Souza, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 806/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marinalva Zaca-
rias Santos, do cargo em Comissão de Assessor Especial da 
Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em con-
sonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.
 
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 807/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Alessandra Caro-
lina Souza de Oliveira, do cargo em Comissão de Assessor 
Especial da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-
600, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 
2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 808/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Marlene Eliziário 
da Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Pro-
curadoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 809/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Gabriela Couto Ve-
loso Bandeira, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 

suas alterações.
   
    Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 810/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Gefferson Maga-
lhães Sadovski, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 811/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Solivete Santos, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial da Procuradoria 
Especial da Mulher, Código GAE-600, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 812/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Adrian Manoel 
Pereira Brito, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em 
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consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 813/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Ludmilla Fernan-
des Moreira, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 814/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Thaisa Furtado 
Pereira, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Pro-
curadoria Especial da Mulher, Código GAE-600, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 815/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Maria Luiza Ferrei-

ra, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – Mesa Di-
retora, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 816/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Priscyla Santos do 
Nascimento, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – 
Cerimonial, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 817/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Cristhian Carlos 
Gomes da Cruz, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
I – Diretoria Geral, Código GAE-600, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 818/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Alune Alves Ro-
drigues, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – Ce-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6400                        31 de Julho de 2025
92
rimonial, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
    Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 819/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Luis Guilherme 
Monteiro Souza, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
I – Cerimonial, Código GAE-600, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 820/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Alessandra Caroli-
na Souza de Oliveira, do cargo em Comissão de Assessor Es-
pecial I – Comissões, Código GAE-600, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 821/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marlene Eliziá-
rio da Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial I 
– Comissões, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 

1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 822/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Carmem Lopes 
da Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial II – 
Cerimonial, Código GAE-700, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 823/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Carmem Lopes da 
Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – Contro-
ladoria Geral, Código GAE-600, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 824/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ludmilla Fernan-
des Moreira, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – 
Controladoria Geral, Código GAE-600, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 825/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Cristhian Carlos 
Gomes da Cruz, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
I – Cerimonial, Código GAE-600, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
 
 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 826/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Robson Cristian 
Sampaio de Meneses, do cargo em Comissão de Assessor 
Especial I – Diretoria Geral, Código GAE-600, em consonân-
cia com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alte-
rações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 827/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Benedito Lopes 
Farias, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – Dire-
toria Geral, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 828/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Gleyson Borges Al-
ves, do cargo em Comissão de Assessor Especial I – Diretoria 
Geral, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 829/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Genival da Sil-
va Gonçalves, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
II – Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-700, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 830/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Giovani Jorge da 
Costa, do cargo em Comissão de Assessor Especial II – Pro-
curadoria Especial da Mulher, Código GAE-700, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 831/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Joao Valdir Vas-
concelos Pereira, do cargo em Comissão de Assessor Espe-
cial II – Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-700, 
em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 
2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 832/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Maria Damiana 
Saldanha Morais, do cargo em Comissão de Assessor Espe-
cial II – Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-700, 
em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 
2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 833/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Raiane Concei-
ção Fidelis, do cargo em Comissão de Assessor Especial III 
– Presidência, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 834/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Maria Luiza Fer-
reira, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Mesa 
Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 835/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Maria Eduarda 
Bednarczuk Ziedson Pereira Gama, do cargo em Comissão 
de Assessor Especial III – Mesa Diretora, Código GAE-800, 
em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 
2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 836/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Liliane Silva Cor-
rea, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Mesa 
Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 837/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Danieli Pimentel 
da Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 838/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Joseane da Silva 
Lima, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Pro-
curadoria Especial da Mulher, Código GAE-800, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 839/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marcia Martins 
Marinho, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Procuradoria Especial da Mulher, Código GAE-800, em con-
sonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 840/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Antônio Lima Fer-
reira, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Pro-
curadoria Especial da Mulher, Código GAE-800, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 841/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Raimunda Santos 
Lima, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Con-
troladoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 842/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Antônia Rodrigues 
da Conceção, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
III – Controladoria Geral, Código GAE-800, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 843/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Itatiano da Silva 
Lopes, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Dire-
toria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 844/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Laiza Vitoria Pires 
Ramires, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Diretoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

 Boa Vista – RR, 21 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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